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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 05.523.713/0001-53 
DATA DE ABERTURA 

MATRIZ CADASTRAL 
18/02/2003 

NOME EMPRESARIAL 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R FRANCISCO A. CONSOLARO ESQUINA C/RUA 

NÚMERO 
S/N 1 

COMPLEMENTO 
ADELIA V.BARRETO 

CEP 
86.806-410 

BAIRRO/DISTRITO 
PQ.IND.ZONA NORTE IV 

~ E_J 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 1 TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/09/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL - DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 
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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APUCARANA 
Estado do Paraná 

LEI Nº 058/03 

:ú~TIJLA; Aut-0riVt o Executivo Mur,icip;~il conceder ii 
~p.rca:i NORTE .DO PARAN.-\ - CNDÚSTRL-\ E 
C0i\fÍ:RC'l0 OE ClMlt,.-'ITOS E ARGAMASSAS LTDA., m, 
inccnrivos previstos na Lei n 009'.~)2 de 2:>/03/02. dando ouans 
pro,·idfo!!~ 

C:..\MARA Mrn'~JC:l11AL DE. Al'UC4.RANA, ESTADO 

DO l)ARAN,\, APROVOU E EU. :Plt[l11':lTO Ml'NICJPAL 
A.'llCIONO A SEGUlJIITE 

L E 

--- 

Ar.e. l ª - rica o c>:WJthio MurtkiJ.-.al autorizado a prr.1ct<li.-: = at.enação do 
imowl 6 .12rnprusu ~ORTE DO PAJU...'IÁ - l:'t,IDÚSTRIA .E:. COMÉRCIO DE 
01F.~TOS F. ARÇA.,"\IASSAS LTOA. CNPI- o~.Sll.7l3,'IX!Ol-S3. rü1 C<Jln.forruidotk ih 

Lei o QO!l\'02 de 2:5103/02 e, ~Jaror.JU.nda ecêos Decretos n 30ff.'02 de 27,1os:02 -0 &.S71C13 ,fo 
29,'l.~.l()J, 

l'ARÁG.RAFO ÚNICO - O i.móvcl de que ct&UI éS1C Atti~r; .'.: õ.{:!'rmtuic!r:, 
pelos Lotes de cernis n li) e 10-A, ,ta quadra O!, com área t~Jls: 
l',1rQ-1e Industrial Z.on~ Norte [V, de prepriednde do Municipio. 

Art. 2° - Co1u:.cde" Ea~-õO o..:ll'Ji:l ,cforitb, 1.1!< im.:i.1111ivL,$ P(;'"t<!ll'ill no An. 

J I) ~ Lei n• 009.!fü de 25:'0J..~n .. 

Are. J'' - Ficam n1&ntitl&. ;i,; tl~i~ dir.prl!liçi'.c.< ri.i Lei n~ GCl!t/02 de 2.51fiV{l~ 
especialmente as eondições de rc,•cr,;~o -e caneelsmento & u1.c~m[vos ~\tevjs-103,., em face do 
fl!.O Dtr:mJ}timc:1to das cláusulas i::eir~~um!i:l'; & Léi:}~lar;ik1 men.:tr.;i:rd;-,. 

Art. 4° - R,.i,"tlgai.:1·:ic ~ i!ii.·p:.isir;i?te~ crr. contrário, entrando cs.~ Lei cm vi~r 
!O \Ulll d~ :!UII JJUb]_:,Cí!Çft(I, . 

Edifi..:io d,1 Prefeitura do Muaicipio iro Apucerena, aos 
li! d~ do mês d~ iwõo :x: 2003. . i i 

1. r }!,\ ~~ -1 
VALft~ APARECIDO .f'E(;(}RER 

·n.i;a.1 
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t u r a ªº 

,_ unicipio de Apucarnu~ 
l1·:1:eni:1 "';~i> ·1'- 25 C:EP 66800-235 
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.•.... / 

1 J/03 

\ CÀJ'liAR.,\ :'!llXí{"f.J:'Al. DE .\.PU.'AR-\:\".\, 1:STAl).0 no 
r·. Ut.\.:\·.-\. .-\.f'.RO VO(; E CV, Nrnf·t:JTO .",JUNICI.PAL 
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1 ° cb i..e-i nc C68 'ii} Jç: "2Siíi7 :,'.}J, 
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et' NúRP \CIM ~ ClJ\Jf.NTOS l! 
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Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro C. José de Oliveira Rosa nº25 CEP 86800-235 
Apucarana - PR - www.apucarana.pr.gov.br 

f3U~~:=-- 

LEI Nº 068/06 

SÚMULA: Dá nova redação ao Parágrafo Único do Art. 1 ° da 
Lei nº 058/03 de 28/07/03, que concede incentivos fiscais à 
empresa NORTE DO PARANÁ - INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA, 
modificada a razão social para NORP ACIM - CIMENTOS E 
ARGAMASSAS LTDA (Lei nº 111/05 de 28/10/2005), como 
especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE 

L E 

Art. 1º - O Parágrafo Único do Art. 1º da Lei nº 058/03 de 28/07/03, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º - .... 

"PARÁ GRAFO ÚNICO - O imóvel que trata este Artigo é constituído pelo 
Lote de terras 10/REM, da quadra 03, com área de 7.943,85m2, 
situado no Parque Industrial Zona Norte IV de propriedade do 
Município. 

Art. 2° - São mantidas as demais disposições das Leis nº 058/03 de 28/07/003 e 
111/05 de 28/10/05, não alteradas por esta. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, entrando a presente Lei em 
vigor na data de sua publicação. 

Edifício da Prefeitura do Município de Apucarana, aos 25 dias 
do mês de maio de 2006. 

v.t6,~:J Pr{:Jt: Municipal 

• 
• 



• 
Operador Nacional 
do Sistema de Registro 

º 0~etr~niR'EGISTRO 
GERAL [tCHAJ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
APUCARANA - PR 

Apucarana, de de 19 

Apucarana, 18 de Janeiro de 2006 

IMÓVEL: LOTE DE TERRAS SOB NR. 10-REM (dez-REM), DA QUADRA NR.03 (três), 
com aérea de 7.943,85m2, da planta do loteamento PARQUE INDUSTRIAL ZONA NORTE 
IV ETAPA, Municipio de Apucarana, com as seguintes divisas e confrontações: Ao Norte 
confronta-se com o lote 14/IS/16/17/18/19/20-D/2 com 88,42 metros e com o lote 10-A com 
40,00 metros, a Leste confronta-se com o lote 10-A, Rua Anr.....us •....• onsolaro com 57,49 
metros e com o lote 11, Rua Adélia Visioli Barreto com 91 4 ~ confronta-se 
com a estrada com 94,15 metros, a Oeste confronta-seco u...n.JK&'"'U'"'~W7 metros. 

PROPRIETÁRIO: MUNICIPIO DE APUCARANA -~. 7;~1-68, com sede em 
Apucanma, pessoa jurldica de direito público ~~

17 
~ -V- 

RECISTR.0 ANTERIOR: Malriculanr. ~@d~~ O OFICIAL: 

0':2> ~a (]f;J»IRY 



Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro Cívico José de Oliveira Rosa, nº 25 
CEP 86.800-280 , APUCARANA - PR , www.apucarana.pr.gov.br 

"COMISSÃO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-CMDE" 

Ata de Reunião e de Deliberação 
NR. 027/2024 

A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, no uso e gozo de suas atribuições, conferidas pela Lei 

Municipal nº. 009/2002, pelo Decreto Municipal nº. 308/2002 e regulamentada pela portaria 048/2024-SGP* analisando o 

requerimento da empresa "NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS", inscrito sob o CNPJ nº 05.523.713/0001-53, 

protocolado sob o número 15654/2024- SEINC- Secretaria de Indústria e Comércio e Emprego, passa a considerar: 

A) A empresa foi beneficiada através da alienação - Lei 68/2006, com lote de terra 10-REM, com área de 

7.943,85m2 (sete mil novecentos e quarenta e três metros e setenta e oitenta e cinco centlmetros quadrados), 

situado no parque industrial zona norte IV. 

B) Autorização para ESCRITURAR E REGISTRAR SEM RESTRIÇÃO com lote de terra nº 10-REM, com área de 

7.943,85m2 (sete mil novecentos e quarenta e três metros e setenta e oitenta e cinco centlmetros quadrados), 

situado no parque industrial zona norte IV. 

O processo operacional e objeto social da empresa: 

23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 

A empresa anexou ao requerimento de protocolo os documentos exigidos por lei, para obtenção de escritura 

pública sem restrições. 

DELIBERAMOS 

A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, no uso e gozo de suas atribuições, 
conferidas pela Lei Municipal nº. 009/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 308/2002, alterado pelo Decreto181/18, 
considerando exposição na Ata de Reunião e por ser de interesse público, como preceitua o artigo 5°, do Decreto 
Municipal nº. 308/2002, razão pela qual somos de parecer favorável: · 

a) De que esta empresa seja atendida em sua solicitação, uma vez que cumpriu todas as etapas determinadas pela 
lei do PRODEA. 

b) Por fim, para que se atenda a exrgencia do artigo 2° do Decreto Municipal nº. 308/2002 deliberamos pelo 
encaminhamento da presente ata, bem como dos documentos nela referidos, para que a mesma seja submetida 
à apreciação do Departamento Jurídico e posterior ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Apucarana. 

Sem mais, encerramos a presente reunião. 

Apucarana, 08 de outubro de 2024 . 

.!,~ I. 

if 

Assinado digitalmente por: 
CAROLINE MOREIRA SOUZA 
087.751.276-01 

Assinado eletronicamente por: 
IVANILDO DA SILVA 
506.474.669-53 

Assinado digitalmente por: 
GUILHERME" ALVES 
RODRIGUES 
099.762.199-03 

iOe??LaN A::.inatura digital evançada com certificado digital não ICr· 
Astinatura digitei avançada com certificado digitei nio ICP- ••.•..•.•••••••• _ •.•.• - Bra"il 
e,,sll. Einifüri"Õigifal avançada com certificado dlgit.al não !CP- " · 



Prefeitura do Município de Apucarana 
Centro Clvlco Jos~ de Oliveira Rosa, 25 / CEP: 86800-280 / Apucarana • Paraná 

www.apucarana.pr.gov.br 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

Consoante análise do pedido e documentos em anexo, em 

especial pela deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico - CMDE, opina esta Procuradoria Geral, nos termos da Lei 

Municipal nº 009/2002 (Lei do PRODEA), pelo deferimento do pedido da 

empresa NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA, inscrita sob o 

CNPJ nº 05.523. 713/0001-53 para o fim de que seja autorizada a 

Escrituração definitiva do imóvel sem restrições do lote de terra sob o nº 

10/REM, com área de 7.943,85m2, da quadra 03 situada no Parque 

Industrial Zona Norte IV, alienado através da Lei Municipal 068/2006, em 

favor da empresa NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS L TDA, 

inscrita sob o CNPJ nº 05.523.713/0001-53, sem a observância de 

quaisquer encargos da lei do PRODEA, haja vista que a empresa em 

questão já cumpriu com todos os requisitos e encargos descritos nos 

termos do artigo 11 da citada Lei Municipal, conforme documentos em 

anexo. 

SMJ. é o Parecer 

Apucarana, 07 de outubro de 2024. 

Assinado digitalmente por: 
, • .:.:.:.:.:..,. RUBENS HENRIQUE DE 

FRANCA 
017 .535.069-80 

Assinatura digital avançada com certificado digital nio ICP­ 
Bresll. 

RUBENS HENRIQUE DE FRANÇA 
OAB/PR nº 31.740 

Procurador Jurídico do Município 



Secretaria de Indústria 
Comércio e Emprego 

Prefeitura do Município de Apucarana 

Apucarana, 10 de outubro de 2024. 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODEA. 

Atendendo a necessidade de avaliação das empresas requerentes dos 
beneficios do PRODEA, fomos visitar a empresa "NORPACIM- CIMENTOS E 
ARGAMASSAS LTDA" inscrita sob o CNPJ nº 05.523.713/0001-53 a qual vem 
requerer junto ao município, autorização para escriturar sem restrições o imóvel 
alienado pela lei 68/2006 lote 10-REM com área de 7.943,85m2 situado na quadra 
03 do Parque Industrial Zona Norte IV. 

Após visitar a empresa, constatou-se que a mesma está em pleno 
funcionamento, cumprindo todas as exigências impostas pela lei 09/2002 a que se 
comprometeu, gerando emprego, faturamentos. 

O lote foi alienado há mais de 17 anos e a empresa está cumprindo aquilo 
que determina a lei do PRODEA. Somos de parecer favorável que a mesma seja 
atendida em sua solicitação. 

Assinado digitalmente por: 
•.~,. EDISON PERES ESTROPE 

308.800.689-49 

As~inetura digital avançada com c.rtificado digítal nio ICP­ 
Brasil. 
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE 

APUCARANA/PR 

NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA - EPP, pessoa 

jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF n°: 05.523.713/0001-53, com 

sede na Rua Francisco Antônio Consolaro, Parque Industrial Zona Norte IV, 

Apucarana/PR, CEP: 86.806-410, por intermédio de seus procuradores abaixo 

nominados (procuração anexa), vem, respeitosamente perante vossa 

excelência, requerer o que segue: 
O Município de Apucarana, com amparo na Lei Municipal n° 

58/2003, posteriormente alterada pela Lei Municipal n° 68/2006, procedeu a 

alienação do imóvel constituído pelos Lotes de Terra n° 10 e 10-A (10-REM) 

da quadra 03, situado no Parque Industrial Zona Norte IV, Matrícula 29. 723, 

do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Apucarana, com área de 7.943,85 m2, 

à empresa Requerente. 
O pagamento do preço fixado para aquisição do imóvel foi efetuado 

pela empresa Requerente no dia 29/12/2005, à vista, em conformidade com 

o art. 4°, §1º da Lei nº 09/2002, por meio do documento de arrecadação 

municipal (DAM) n° 5849284 (anexo). 
Ultimado todos os procedimentos e requisitos legais para 

efetivação da alienação do imóvel em favor da Requerente, esta cumpriu 

rigorosamente todas as obrigações previstas no art.11 da Lei Municipal n° 

09/2002 (PRODEA- Programa de Desenvolvimento Econômico de 

Apucarana), quais sejam: 

"Art. 11. As Empresas credenciadas ao Programa, poderão obter ainda, 
permissão para registrar o imóvel, no Cartório de Registro de Imóveis, 
desde que, na Escritura de Compra e Venda, constem as seguintes 
condições: 
a) Que se compromete a iniciar as obras, dentro do prazo máximo de 30 
(trinta) dias; 

Av. Higienópolis, 477, sobreloja, CEP 86020 080, Londrina I tel 43 3336-5713 cel 9 9107-1545 0 
e-mail escritorio@btfadvogados.adv.br I site btfadvogados.com.br m! 
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b) Não alienar a qualquer título o imóvel e suas benfeitorias no prazo 
mínimo de 05 (cinco) anos, sem autorização prévia do Legislativo 
Municipal; 
c) obedecer fielmente os prazos e etapas do cronograma; 
d) Iniciar as atividades da Empresa no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do término da construção das obras; 
e) Não utilizar o imóvel para atividades de lazer, ou construir canchas 
esportivas de qualquer natureza ou forma; 
f) Ajardinar e embelezar a parte frontal do terreno; 
g) Zelar pelo canteiro central da via pública, bem como, conservar esta 
limpa de sujeiras e detritos, na área referente à testada do imóvel; 
h) Constar do projeto e construir dentro do cronograma a calçada para 
a passagem de pedestre, na testada do imóvel;" 

Nada obstante ter cumprido regularmente todos os requisitos 

legais, bem como quitado o preço fixado em lei, até o presente momento não 

foi outorgada à Requerente a competente Escritura Pública de Compra e 

Venda, possibilitando o registro do imóvel em seu nome, tal como lhe 

assegura o art. 11 acima transcrito. 
Assim, preenchidos todos os requisitos legais (inclusive quitado o 

preço fixado), dentro dos prazos estabelecidos e tendo direito adquirido à 
escrituração e registro da aquisição o imóvel, requer digne-se Vossa 

Excelência autorizar a escrituração e registro do imóvel alienado à 
Requerente, por meio da Lei 58/2003 (e alterada pela Lei 68/2006), 

procedendo ou determinando que se proceda os atos necessários para tanto, 

a fim de que a Requerente possa registrar a aquisição na Matrícula do referido 

imóvel (Matrícula 29. 723, 1 ° Ofício de Registro de Imóveis de Apucarana). 
Outrossim, a Requerente se coloca à disposição para apresentação 

imediata dos documentos que se fizerem necessários à consecução de sua 
solicitação. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Londrina, 29 de fevereiro de 2024. 

Maurício José Morato de Toledo 
OAB/PR 29.539 

Gustavo Gibin da Silva 
OAB/PR 122.014 

Av. Higienópolis, 477, sobreloja, CEP 86020 080, Londrina I tel 43 3336-5713 cel 9 9107-1545 0 
e-mail escritorio@btfadvogados.adv.br I site btfadvogados.com.br 1m 



29/02/2024, 10:20 

l:'>1..:SS.A. 
TOLEIX(){f 
FEIZN, 

Astrea 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: NORPACIM - Cimentos e Argamassas Ltda. EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 05.523.713/0001-53, com sede à Rua Francisco 
Antônio Consolara, número s/n, esquina com a Rua Adélia Visioli Barreto, s/n, Lotes 1 O e 
1 O-A, Parque Industrial Zona Norte IV,na cidade de Apucarana, PR, CEP 86806-41 O, 
neste ato por seu representante legal, Carlos Célia de França, CPF 457 .957.469-91. 

OUTORGADOS: BESSA TOLEDO & FERNANDES ADVOGADOS, sociedade de 
advogados, CNPJ 18.341.795/0001-67, com endereço naAvenida H,igienópolis, 477, 
sobreloja, centro, Londrina-PR e os advogados MAURICIO JOSE MORATO DE 
TOLEDO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR, subseção de Londrina, sob 
nº 29.539; VINICIUS CARVALHO FERNANDES, brasileiro, casado, advogado inscrito na 
OAB/PR, subseção de Londrina, sob nº 38.253; FERNANDA IMBRIANI FARIA, 
brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/PR, subseção de Londrina, nº 
48.758; CLEBERSON DINIZ, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/PR, subseção 
de Londrina, sob o nº 70.833 e GUILHERME FARACO, brasileiro, solteiro, advogado 
inscrito na OAB/PR, subseção de Londrina, sob o nº 70.865 todos residentes e 
domiciliados nesta Cidade, com escritório profissional situado na Avenida Higienópolis, 
nº477, sobreloja, Centro, CEP: 86.020-080, telefone: (043) 3336-5713; 

PODERES: em conjunto ou separadamente, os poderes constantes da cláusula ad 
;udicia et extra, bem como, os poderes para procederem à declaração de que alude a Lei 
nº 7 .510/86, que deu nova redação à Lei nº 1.060/50, dar e receber quitação, transigir, 
receber valor, firmar compromisso, fazer acordos administrativamente, desistir, renunciar, 
requerer a abertura de inquérito policial e ação penal pública e/ou privada, em especial 
Rara defender os interesses do outorgante em procedimento administrativo de 
reguerimento de escritura pública de compra de imovel junto ao Município de 
8pucarana/PR, podendo ainda substabelecer a presente, com ou sem reservas de 
poderes, e, outrossim, o outorgante ratifica todos os poderes conferidos e inseridos 
nesta procuração aos outorgados. 

4. 

NORPACIM-C 

https://app.astrea.netbr/#/report/standard-document/ 
1/3 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:/C';,. ,w~ 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EP~~}-_.,.., 7 ,_. 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 / o/ •·-:z.,__ 

NIRE 412.0496057-0 ~ : f.'aJ. 
Iolhat de -.... . 

-<~ ... __ z _.,. 

Os abaixo identificados e qualificados: 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente, nascido em 24/10/1962, Comerciante. inscrito no CPF/MF sob n2 
457 .957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR. 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro, 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e 

LAERTE PEREIRA. brasileiro, natural de Londrina-PR, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 30108/1960, Comerciante. inscrito no CPFIMF 
sob n2 367.732.639-72, portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 452, apto. 202, Jardim Coroados, 
Londrina-PR. CEP 86.062-020. 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA · EPP, com sede 
na Rua Francisco Antônio Consolara, Esquina C/ Rua Adélia Visioli Barreto. S/N - 
Lotes 10 e 10-A, Parque Industrial Zona Norte IV, Apucarana-PR, CEP 86.806-410, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41204960570 em 
18/02/2003 e última alteração contratual registrada sob nº 20072605790 em 
27/06/2007 e inscrita no CNPJ/MF sob n2 05.523.713/0001-53, resolvem alterar o 
contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por objeto 
social a exploração do ramo de: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS, ARGAMASSAS E 
AGROMERANTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS, ARGAMASSAS E 
AGROMERANTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL. 

CLÁUSULA SEGUNDA • Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem 
com as disposições do presente instrumento. 

E por estarem assim. Justos e contratados, lavram e assinam, a 
presente alteração, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos sócios em 
todas as suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 



QUARTA- ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 
NORPACIM -CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA- EPP 

CNPJ/MF N.º 05.523.713/0001-53 
NIRE 412.0496057-0 

Os abaixo identificados e qualificados: 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente, nascido em 24/10/1962, Comerciante, inscrito no CPF/MF sob n2 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro, 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e 

LAERTE PEREIRA. brasileiro, natural de Londrina-PR, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 30/08/1960, Comerciante, inscrito no CPF/MF 
sob nª 367.732.639-72, portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 452, apto. 202, Jardim Coroados, 
Londrina-PR, CEP 86.062-020, 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA • EPP, com sede 
na Rua Francisco Antônio Consolaro Esquina C/ Rua Adélia Visioli Barreto, S/N - 
Lotes 10 e 10-A, Parque Industrial Zona Norte IV, Apucarana-PR, CEP 86.806-410, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41204960570 em 
18/02/2003 e última alteração contratual registrada sob nº 20090893140 em 
18/03/2009 e inscrita no CNPJ/MF sob nª 05.523.713/0001-53. resolvem alterar o 
contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por objeto 
social a exploração do ramo de: REPRESENTAÇÃO COMERCIAL, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
CIMENTOS, ARGAMASSAS E AGROMERANTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, passa a partir desta 
data a ter o seguinte objeto: MOAGEM, BENEFICIAMENTO, INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO 
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS; INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO DE CIMENTO ADITIVADOS E 
ARGAMASSAS CLASSE ALVENARIA E ESTRUTURAL; INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO OE 
PRÉ MOLDADOS EM GERAL; COMÉRCIO POR ATACADO E VAREJO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CARGAS EM GERAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colídirem 
com as disposições do presente instrumento. 

CL.ÁUSULA TERCEIRA · DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora 
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
NORPACIM · CIMENTOS E ARGAMASSAS L TDA • EPP 

CNPJ/MF: 05.523.713/0001-53 
NIRE: 412.0496057-0 

CARLOS CÊLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separad~ 
judicialmente, nascido em 24/10/1962, Comerciante, inscrito rio CPF/MF sob 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-Pô 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e 
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QUARTA. ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: ;l 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA - EPP · 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 . ~ \ 
NIRE 412.0496057-0 \ . i! .l / 

;,_ fót a ~ 4 
. . . . ·0/./0 t\~~ . 

LAERTE PEREIRA, brasileiro, natural de Londrina-PR, casado no r~ · 
comunhão parcial de bens, nascido em 30/08/1960, Comerciante, inscrito no CP MF 
sob n2 367.732.639-72, portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP PR, 
residente e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 45-2, apto. 202, Jardim Coroa os, 
Londrina-PR, CEP 86.062-020, 

Tem constituída entre si, uma sociedade empresària limitada que gira nesta praça 
sob o nome de NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA- EPP, com sede 
na Rua Francisco A. Consolara, Esq. Com Adélia Visioli Barreto S/N, Lotes 10 e 10· 
A, Parque Industrial Zona Norte, Apucarana-PR, CEP 86.806-41 O, registrada na Junta 
Comercial do Paranà sob nº 412.0496057-0 em 18/02/2003 e inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 05.523.713/0001-53, regida pelos artigos 1052 a 1087 da Lei 10406/2002, 
pelos demais exposições legais aplicáveis e espécie e pelas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob o 
nome empresarial de NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EPP e tem sede e 
domicilio na Rua Francisco A. Consolara Esq. C/ Adélia Visioli Barreto, S/N. Lotes 1 O e 10-A, Parque 
lnd. Zona Norte IV, Apucarana-PR, CEP 86.806-410. 

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade mantém a seguinte filial: 

a) No munlclpio de São Mateus do Sul-PR. na BR 476, Km 147 S/N, Anexo a lncepa - Colônia 
Cachoeira, CEP 83.900-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paranà sob NIRE 
nº 41900988944 em 27/06/2007 e CNPJ nº 05.523.713/0002-34. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderà a qualquer 
tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração 
contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 01/03/2003 em seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: 
MOAGEM, BENEFICIAMENTO, INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO DE RESÍDUOS 
INDUSTRIAIS; INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO DE CIMENTO_ADITIVADOS .E ARGAMASSA~ 
CLASSE ALVENARIA E ESTRUTURAL; INDUSTRIALIZAÇAO E COMERCIO DE PRE 
MOLDADOS EM GERAL; COMÉRCIO POR ATACADO E VAREJO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CARGAS EM GERAL. 

CLÁUSULA SEXTA · CAPITAL SOCIAL: O capital social é de RS 450.000,00 (quatrocentos e 
cinqüenta mil reais), divididos em 450,000 (quatrocentos e cinqüenta mil) quotas de capital no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e jà integralizadas, em moeda corrente do Pais, 
pelos sócios e distribuidas da seguinte forma: 

SOCIOS {%} QUOTAS VALOR 
CARLOS CELIO DE FRANCA 50.00 225.000 225.000,00 
LAERTE PEREIRA 50.00 225.000 225.000,00i 
TOTAL 100.00 450.000 450.000,0~ 

CLÁUSULA SÉTIMA • RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é ½ 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçi:!o do capita~I 
social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002. 1 1 
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QUARTA• ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: · 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EPP 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 
NIRE 412.0496057-0 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço, 
forma e prazo de pagamento, para que este exerça ou renuncie ao direito de preferência, o que 
deverá fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que então possulrem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA NONA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A 
administração da sociedade cabe a CARLOS CÉLIO DE FRANÇA e LAERTE PEREIRA, com os 
poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à 
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial isoladamente. 

§ 1.0- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

§ 2.0- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade, 
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e 
operações a serem praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA · RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA • EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo â 
elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. O lucro 
apurado será distribuído de acordo com a participação de cada um na empresa, podendo ser 
distribuídos lucros intermediários, sendo os mesmos compensados com o lucro apurado no final do 
exerciclo social. Ocorrendo prejuízos, serão compensados com saldo de reservas existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao 
término do exercido social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores 
quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou 
interditado qualquer sócio, a sociedade contlnuarà suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou Inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único • O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 



QUARTA- ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:<é;~.:..::•, 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EPP .. · .. 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 
NIRE 412.0496057-0 / ,,..:,_;_-:• 1 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os A~~r;iis; \).." 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da-,sbci~ átfe, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos d~la, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos Termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Apucarana-PR, para o 
exerciclo e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados. lavram e assinam, a presente 
alteração, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos-sócios em todas as 
suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos 
os seus termos. 

Apucarana-PR, 14 de maio de 2009. 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEO-ADE: 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EPP 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 
NIRE 412.0496057-0 

folha 1 de 1 

Os abaixo identificados e qualificados: 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente, nascido em 24/10/1962, Comerciante, inscrito no CPF/MF sob n2 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro, 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e 

LAERTE PEREIRA, brasileiro, natural de Londrina-PR, casado no regime de comunhão 
parcial de bens, nascido em 30/0811960, Comerciante, inscrito no CPFIMF sob n~ 
367.732.639-72, portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP-PR, residente 
e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 452. apto. 202, Jardim Coroados, Londrina-PR, 
CEP 86.062-020, 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob o 
nome de NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA - EPP, com sede na Rua 
Francisco A.Consolaro Esq Cladélia Visioli Barreto. SIN. Lotes 10 e 10-A, Parque lnd. 
Zona Norte IV, Apucarana-PR, CEP 86.806-41 O, e inscrita no CNPJIMF sob nQ 
05.523.713/0001-53, registrada na Junta Comercial do Paraná sob nº 412.0496057-0 
em 18102/2003 e última alteração registrada sob nº 09/203592-2 em 22105/2009 
resolvem alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por objeto 
social a exploração do ramo de: Moagem, beneficiamento, lndusírializaçào e comércio de resíduos 
industriais; industrlalização e comércio de cimento aditivados e argamassas classe alvenaria e estrutural; 
ndustriallzação e comércio de pré-moldados em geral, comércio por atacado e varejo de materiais para 
construção e transportes rodoviários de cargas em geral. 
Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA 
USO NA CONSTRUÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA • Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem 
com as disposições do presente instrumento. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente 
alteração. em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos sócios em todas as 
suas folhas obrigando-se fielmente por si seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

ondrina-PR, 03 de Agosto de 2010. 

~--, 
LAERTE PEREIR 



SOCIEDADE LIMITADA 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: NORTE DO PARANÁ­ 
COMÉRCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

E 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de 
Cafeara-PR, Separado Judicialmente, nascido em 24/10/1962, comerciante, CPF nº. 457.957.469- 
9'1, carteira de identidade nº. 3.341.231-2/SSP/PR, residente e domiciliado em Londrina-PR, na 
Rua Rio Grande do Norte, 1200 - apto. 02, Centro, CEP 86.026-420, LAERTE PEREIRA, 
brasileiro, natural de Londrina-PR, casado por regime de comunhão parcial de bens, nascido em 
30/08/1960, comerciante, CPF nº. 367. 732.639- 72, carteira de identidade nº. 2. 116.073/SSP/PR, 
residente e domiciliado em Londrina-PR, na Rua Rangel Pestana, 452, Apto. 202, Jardim 
Coroados, CEP 86.062-020, constitui uma sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: - A sociedade girará sob o nome empresarial "NORTE DO 
PARAi"íÁ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA" e terá 
sede e domicílio na Rua Francisco Antonio Consolam Esquina C/R.ua Adélia Visioli Barreto s/n - 
Lotes 1 O e 10-A, Parque. Industrial Zona Norte IV, CEP:86.805- 706, Apucarana, PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA: - O capital social será R$= 450.000,00 (Quatrocentos e Cinqüenta 
Mil Reais) divididos em 450.000 (Quatrocentos e Cinqüenta Mil), quotas de valor nominal RS= 
1,00 (Um Real), a ser integralizados em moeda corrente do país no prazo de l 8 (dezoito) meses. 
contados da data do início da atividade, e assim distribuído: 

SOCIOS QUOTAS CAPITAL-RS 
CARLOS CELIO DE FRANÇA 225.000 225.000,00 
LAERTE PEREIRA 225.000 225.000,00 
TOTAL 450.000 450.000,00 

CLAUSULA TERCEIRA: - O objeto social será: "INDÚSTRIA E COMtRCIO DE 
CIMENTOS, ARGAMASSAS E AGRO'MER.\NTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL". 

CLÁUSULA QUARTA: - A sociedade iniciará suas atividades em 01.03.2003 e seu prazo de 
duração é indeterminado, 

CLAUSULA QUINTA: - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros, sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA: - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de süas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

PÁGlNA 



SOCIEDADE LIMITADA 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: NORTE DO PARANÁ- INDÚST 
COMÉRCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

CLÁUSULA SÉTIMA: - A administração da sociedade caberá a CARLOS CÉLIO DE 
FRANÇA e LAERTE PEREIRA com poderes e atribuições de administradores, autorizado o 
uso individual do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA OITAVA: - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultados econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA NONA: - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício .social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA: - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistiudo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: - Os administradores declaram, sob as penas da Lei, de 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falirnentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: - Fica eleito o foro de Londrina para 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

PÁGINA 
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SOCIEDADE LIMITADA 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE: NORTE DO PARANÁ- INDÚSTRI 
COMÉRCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUlNT A: - Os sócios DECLARAi'\f para os efeitos de enquadramento 
como EMPRESA DE PEQUENO PORTE que o valor da receita bruta anual da empresa não 
excederá, no ano da constituição, o limite fixado no inciso II do art. 2° da Lei Federal n.º 9.841 de 
05/10/1.999, e que não se enquadra em qualquer da hipóteses de exclusão relacionados no art. 3° 
daquela Lei. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias na presença de duas testemunhas. 

Londrina, 04 de Fevereiro de 2003 

Elaborado por: JO 
N.ºldentidade : 03ll 
órgão Emissor : /P 

Assinatura 

..,j!,; 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
ESCRITORIO REGIONAL DE LONDRINA 
CERTl~ICO O REGISTRO EM 18/02/20 
SOB NUMERO· 412C496057;) ~l 
Protocolo: 03/034689-4 if 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 
NORTE DO PARANÁ • INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS 

ARGAMASSAS L TDA-EPP 
CNPJIMF N. 0 06.623.713/0001-53 

NIRE 41204960570 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) CARLOS CÉLIO DE FRANÇA. brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente. nascido em 24.10.1962. Comerciante. inscrito no CPF/MF sob nº 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro, 
Londrina -PR • CEP 86.026-420 e 

2) LAERTE PEREIRA, brasileiro. natural de Londrina-PR. casado no regime de 
comunhão parcial de bens. Comerciante, inscrito no CPF/MF sob nº 367.732.639-72. 
portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/ SSP-PR, residente e domiciliado 
na Rua Rangel Pestana nº 452, apto. 202, Jardim Coroados, Londrina-PR, CEP 
86.062-020 , 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de NORTE DO PARANÁ - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS E 
ARGAMASSAS L TDA-EPP, com sede na Rua Francisco Antonio Consolaro Esquina 
C/Rua Adélia Visioli Barreto. SIN - Lotes 10 e 10-A, Parque Industrial Zona Norte IV, 
Apucarana-PR, CEP 86.806-410, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná 
sob o NIRE 41204960570 em 18.02.2003 e inscrita no CNPJ/MF sob n° 
05.523.713/0001-53, resolvem alterar o contrato social mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL: A sociedade que gira sob o 
nome empresarial de NORTE DO PARANÁ - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS E 
ARGAMASSAS L TOA, passa a denominar-se, a partir desta data. NORPACIM - CIMENTOS E 
ARGAMASSAS L TOA, sem solução de continuidade, assumindo o ativo e o passivo da sucedida. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E por assim terem justo e contratado, lavram, datam e assinam, juntamente com 
duas testemunhas, a presente alteração, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma. 

\ 

LAERTE PEREIRA 

~ 
Assinatura:----"" 
CLEONICE V. SILVA YOSHIDA 
RG nº. 4.604.751~-SSP/PR 

) 

~ ~ 
; 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: -~ 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TDA-EPP /~:,;/ ·. ~t:~ 

CNPJ/MF N. 0 05.523.713/0001-53 r· "'/ ~~ ~, ··· \ 
NIRE 41204960570 . Í L,, ·v· 
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Os abaixo identificados e qualificados: 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente. nascido em 24/10/1962, Comerciante, inscrito no CPF/MF sob nº 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR. 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, apto. 02, Centro. 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e 

LAERTE PEREIRA, brasileiro, natural de Londrina-PR. casado no regime de 
comunhão parcial de bens. nascido em 30/08/1960, Comerciante, inscrito no CPF/MF 
sob nQ 367 .732.639-72, portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 452, apto. 202. Jardim Coroados, 
Londrina-PR. CEP 86.062-020. 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA - EPP. com sede 
na Rua Francisco Antônio Consolaro Esquina C/ Rua Adélia Visioli Barreto, S/N - 
Lotes 10 e 10-A, Parque Industrial Zona Norte IV. Apucarana-PR, CEP 86.806-410, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41204960570 em 
18/02/2003 e última alteração contratual registrada sob nº 20032417250 em 
02/09/2003 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.523.713/0001-53, resolvem alterar o 
contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ABERTURA DE FILIAL: Fica criada uma filial 
no município de São Mateus do Sul-PR, na BR 476. Km 147 S/N, Anexo a lncepa - Colônia 
Cachoeira. CEP 83.900-000. 
§ 1. º A filial iniciará suas atividades em 01/07/2007. 
§ 2. 0 A filial dedicar-se-á ao mesmo ramo de atividade da matriz. 
§ 3. ° Fica destacado para esta filial um capital no valor de R$ 1.000.00 (um mil reais), para fins 

fiscais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que detennina o art. 2.031 da Lei n.0 10.406/2002, os sócios 
RESOLVEM, por este instrumento. atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem 
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que. adequado ás 
disposições da referida Lei n.º 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ler a seguinte 
redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
NORPACL\1 - CliVCENTOS E ARCAM.ASSAS LTDA - EPP 

CNPJ/MF N.0 05.523.713/0001-53 
NIRE 41204960570 

CARLOS CÉLIO DE FRANÇA, brasileiro, natural de Cafeara-PR, separado 
judicialmente. nascido em 24/10/1962, Comerciante, inscrito no CPF/MF sob nQ 
457.957.469-91, portador da carteira de identidade RG nº 3.341.231-2/SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte nº 1.200, aptp.}.o2, Centro, 
Londrina-PR, CEP 86.026-490 e /J. _ 

/,:~<:-1/ >--- 1 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: .. -~ 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TDA-EPP /;j./ .,,(oD.., 

CNPJ/MF N. 0 05.523.713/0001-53 { ( ~_-r9' .-· 
NIRE 41204960570 1 1 :i;_ •. - 
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LAERTE PEREIRA, brasileiro. natural de Londrina-PR, casado no regÍrn , ~./ 
comunhão parcial de bens. nascido em 30/08/1960. Comerciante. inscrito no Cp'F°/, 
sob n2 367.732.639-72. portador da carteira de identidade RG nº 2.116.073/SSP-PR. 
residente e domiciliado na Rua Rangel Pestana nº 452, apto. 202. Jardim Coroados, 
Londrina-PR, CEP 86.062-020, 

CLÁUSULA PRIMEIRA • NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob o 
nome empresarial de NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA - EPP e tem sede e 
domicilio na Rua Francisco Antônio Consolaro, Esquina C/ Rua Adélia Visioli Barreto. S/N - Lotes 10 
e 1 O-A, Parque lnduslrial Zona Norte IV, Apucarana-PR, CEP 86.806-41 O. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ABERTURA DE FILIAL: Fica criada uma filial no município de São 
Mateus do Sul-PR. na BR 476. Km 147 S/N. Anexo a lncepa - Colônia Cachoeira. CEP 83.900-000. 
§ 1. º A filial iniciará suas atividades em 01/07/2007. 
§ 2. 0 A filial dedicar-se-á ao mesmo ramo de atividade da matriz. 
§ 3. ° Fica destacado para esta filial um capital no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para fins 

fiscais. 

CLAUSULA TERCEIRA • FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade podera a qualquer 
tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração 
contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 18/02/2003 em seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIMENTOS, ARGAMASSAS E AGROMERANTES PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL. 

CLÁUSULA SEXTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 450.000,00 (quatrocentos e 
cinqüenta mil reais), divididos em 450.000 (quatrocentos e cinqüenta mil) quotas de capital no valor 
nominal de RS 1.00 (um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do Pais. 
pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

SOCIOS (%) QUOTAS I VALOR 
CARLOS CÉLIO DE FRANCA 50.00 225.ooo T 225.000,00 
LAERTE PEREIRA 50.00 225.000 1 225.000,00 
TOTAL 100.00 450.000 1 450.000.00 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é 
restrila ao valor de suas quotas. mas todos respondem solidariamente pela integração do capital 
social. conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e 
não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se 
postas á venda, formalizando, se realizada a cessão delas. a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transíerir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço. 
forma e prazo de pagamento, para que este exerça ou renuncie ao direito de preferência, o que 
deverá fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em pr_aÍ!o maior a ~te , f<,cJ,P" é. 

.•' 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: ,::~G.t..."- 
NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA-E PP :,(· . ,"!!-~' 

CNPJ/MF N. 0 05.523.713/0001-53 I' ~!~':'"a \"<' 
I .~rY 

NIRE 41204960570 t : ·1..::.. 
. folha ~.'d , 

d~v_e:á faze~ dentr? de 30 (trinta) dias, c~n!ados d~ recebimento d_a ~otificação 0~1 em ~rà~o m~i .,~: 1/ 
critério do sócio alienante. Se todos os socios manifestarem seu direito de preteréncia, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência. as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA NONA · ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A 
administração da sociedade cabe a CARLOS CÉLIO DE FRANÇA e LAERTE PEREIRA, com os 
poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras. 
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à 
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial em isoladamente. 

§ 1. 0 
• Faculta-se aos administradores, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da 

sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar. 

§ 2. 0 • É vedado o uso do nome empresarial em atividades em atividades estranhas ao Interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA· RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão. de comum acordo. fixar uma 
retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social. em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao 
término do exerclcio social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarào administradores 
quando for o caso. 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e 
o de resultado econômico devem ser postos, por escrito. e com a prova do respectivo recebimento. à 
disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou 
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros. sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade. à data da 
resolução. verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores 
declaram. sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a adrninlstraçào da sociedade. 
por lei especial. ou em virtude de condenação criminal. ou por se encontrarem sob os efeitos dela. a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular. = o sistem~ 
financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de nsumo, fe 
pública ou a propriedade. .. t · J 
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:.·;.~0=~~·;\ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • COMUNICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRES DE 
PEQUENO PORTE: Os sócios declaram. para os fins do art. 4° da Lei nº. 9.841/99, que: 
a) sociedade se enquadra na situação de Empresa de Pequeno Porte: 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade. não excedeu o limite fixado no inciso li do art. 2° da 
Lei nº 9.841 /99, observando o disposto no § 1 º, do mesmo artigo; 
c) a sociedade nao se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3° da 
mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Apucarana-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desle contrato, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram, 
datam e assinam, juntamente com 2 (duas) testemunhas, a presente alteração, em 4 (quatro) vias de 
igual teor e forma, devidamente rubricadas pelos sócios em todas as suas folhas, obrigando-se 
fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Apucarana-PR. 19 de Junho de 2007 . 

... --- 

Testemunhas: .---- ; 
Assinatur~?~.., j,JJ.J/" 
FABIANE LUIZ DE ALMEID'.A 
RG nº. 9.116.207-5-SSP/PR 

d.1./ ~V 
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Prefeitura Municipal de Apucarana 

SECRETARIA DA FAZENDA 
Departamento de Receita Municipal 

CENTRO CIVICO JOSE DE OLIVEIRA ROSA. 25 · CENTRO CEP: 86800-970 APUCARANA - 
Fone: (43)-3422/4000- e-mail: recei1as@;3pucarana.pr.gov.br 

CNPJ: 75771253000168 

Documento de Arrecadacão_ Municipal 

~- 

"i; -~ 

CRC l Contribuinte 
37009 NORPACIM • CIMENTOS E ARGAMASSAS L TDA f Natureza 

Contribuinte l 1 

1 
1 

Loc:all:ução do Contribuinte 
Endereço: RUA FRANCISCO A CONSOLAR0.00000 Bairro: PQ IND ZONA NORTE W CEP: 86306-410 Munlclplo: APUCARANA • PR 
Atividade 

Endoreço de Entrega 
Endereço: RUA FRANCISCO A CONSOL.A.R0,00000 Bairro PO IND ZONA NORTE W CEP: 86806-410 MuniclplotEUÇARANA • PR 

!PROOEA~ 3700II 00 EXERCiclO 1107254 2005 1 30/12/2005 1. 192,29 0.00 0,00 

\ TOTAIS -+ 1.192,29 0;00 0,00 

0,00 - 0,00 
0,00 
0,00 

1,192.29 

1.192,29 
............. _ . ...--~,,e..,.,, _ _..,..,_....,.,. ....• ~. 

BANCO .:;·DO,, ~ASil 
.. ~-.- 

[ 
1 - , f.e: 1 

,., . .;-, 
• . ..:··- 

;- •• _ .•• .. -:-::.-::=--::-::-:::::;:;;-;-;~.;-··~--- - ·-·. ~:·3~/!7;;-·:,·-=;;=--~ .. ;. . 

CONVEHIO: IPTU ·- APUCflRAHI': .. 
------------------------------------ -------· 
8174ee.&09U. 9?.?.902.5520& 51?.30~02909 0(;00584~ 

MR. COHVEHIO 96. :r. 
DATA no Pi\GA,~EHTO 
VALOR DO PABAMF.tlTO 

29/12/, 
Ll9r 

C.767.E5B.~C.F7F. 
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PrefeUura Municipai de Apucarena 
ESTADO 00 PARANÁ 

IA DA FAZE.\JDA 
O OE R=CF.rfA 

~ 

ÀLVARÁ D·E LICENÇA· 
Licença para Funcio-namento 

EXERCiCIO 2009 . ' 
.. ~. tnscrição Municipal: 8593 . 

fua:~ Soei~! 
•-NORPAClM ..,CI MENJ"QS.E .ARGAM.À.S.S~S L TOA 

1
. : 'Nome F~J).f,asis:' · · · ·:· E"~~- · · 
! . •• r- ... 

• NOR,PACJ!,t CIMENTOS E AAGAMAS$iS. 

-"• · ·'.)+i;'(~l:l~e .... , ..... : F~brlca-çã~ _de art9f;st~ J~~~ifo~nto para uso r'.a cori.5lr~,~ão 
• ,. t 

l 1 ' 

i·:· 
~ . 

CNP~: D~ .. õ23.7J3/000,-53 
•• 1 End'?reço::···_ .... : RUA FRANCISO:J A CONSOLA.RO,00110 
1, ! • . . , .•. 

; 1 ' B~irro ~ PQ l~D Zó~A NORTElV CEP: 86806-4-10 . 
.. .;, ·,: 

, Lrido .da Atividade: 26(0317003 
.,, 

1 ~ •• 

Válido 'At:é: 31/03/201 O 
. . 

_,, ! o 

·;, 
.....• , . .: 

·, 

---- 
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"ECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE A.PlºCAR.t-\.."'•ü\. - PR 
Rua Miguel Simeão. 69- Centro - CEP 868G0260 

Fone: (43) 422-5888 / FAX. 4227482 

DJVIsAO DE SANEAMENTO E VIGILÂNCIA SA.NlTÂRlA - DSVS 
SETOR DE SANEAME1"0 BÁSICO E AMBIENTAL· SSBA 

lAUDO DE VISTORIA 

Em inspP.ÇllD rea1b.ada no âia 17 de Julho de 200..3 rm.s 
d<:pendi:ncias da Empresa " NORTE PARANÁ IND. COM. DE CDtlBNTOS 
B A.RG.A.IIASSAS LTDA ,; siu» ó RUA FRANCISCO A . CONSOURO 
8/N, CNPJ 05 523 713 / 0001 - 53 , nesta cidade, ,a Secretaria 
Mummp<1! de Saúde atraués do Depattameruo de V-r'.giUuu.:ia Swtirúriu 
(.1'..>f-1-StuftH..J- qve o foro! ~t: cm:.un.trct em condiçôes: :s·atr:;;j(J#/.ir-icl.S paro 
tuncianasuento , mas cor,1- resfri,tJÕes, Rê:'..s.s<.tlklmos que a me..s-ma. r:ece1JtW -em 
m-<fo.$ o O) TERMO D.E ADBQUAÇÃO SA.N1TÁRL4 » , se c::onqJ:ru111ce.1e-rulo 
âesenuoiue: ~ O'J.tnt>rir !)S iJ,e,u, coauào» rUl ,nesrnfi , bem rom.o efetuar as 
metboria» para melhor desenuoiuimenu» quando estas .se fizerem 
ftC(~.Ssàrias, / ____ \_\_', :f/r: 

.1. r~ /,....,,.. 
~- ·- ,--h AtP-ncio.samente. 
i \' r·~· ,./. - 1 '. \1 .E , 

i 

,nr: no · ..• -· ~ : :c":P.C-'O 
D! r. __ • ~'i 1~). 

Ru:.: ,.. ·. ·' , , :· '"°~11n.a 
1. ...,!,.,; .: 

Pr., lrvl ;::.n11 N;;s1e- . 
~CP OE-,BO!i-llfl\ · IIPUCARAN,\ - ~ 



r,ARI 
Rua .\1jguel Simeão, 69 - Centro - CEP 8'800260 

Fone: (43) 422-5888 / FAX 4227482 

DJVISÂO DE SANEAMENTO E VlGlLÂNCIA SAMTÁRIA · DSVS 
SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO E AMBZENTAL - SSBA 

~O DE ADEQU,4ÇÃO SA~TÁRIA 

BSTABSLBC!MBHTO: 
RAZÃO SOCML.: 
1'U(() A TIVlDADE 
UDERBç,O: 
CIDADE: 
éllJl'.J: 
.iJAlkko 
M'.i: 

NORTE PARANÁ IND COJlf DE C1JIENTOS E .ARGA.llfASSIIS 
NORTE PARANd lND E COM DB CIMBN!'OS B AROAMASSM LTJM 
FAii A.K't Cll!IE.NtO DB USO .NA CQ.N~PVÇÀO ctVU, 
RUA .FRANCISCO A CONSO.L.ABO N" S/N 
APUC'ARANA PR 
Q/$ s2:; 713 J 0001 . s~ 
PJJRQL'!,; INDUSTRIAL ZO.NJI. NORTE 
4,76J,99 

TtCNJCO; 

:ll>iEJW'O J1C,!j\;it1J !USPlI:ClON.ADO ORIENTADO 
.• 7er1)AR 1\S' J\tELHOR/J\S NOS fI'F:NS AB:AlXO RBLl\CIONl,.OOS ! RBCOJ,fítNDACO 

•1CQVAÇÔIF:S, F.f'iTRF, or.m•ws) , CONFO.-C?!,ffl INSPF:ÇAO NE."1.LIZADA EM .1 7 . 07 . 2003 . 

COlil.RA.SB Nó: 

CÓDIGO l>S 8AUD.& DO ESTADO DO P:ARA.NÀ LEI l 3331 JJ.lt 2-3.11..200.l 
NORlllA REGUI.AM'BNTADORA NR 6 • .C:-qiapar.1LC1Ur.1 de prot~çôo 1'=1ü.,irb.mJ 
NOIUl!A REGULAMBNTADORA NR. 7 - Pn;grwr..a de c.w1.rn:k médico ele ~crúd~ cK11paciurw_r ,/ 
llORJIJA RBGULAMBNT.AOORA NR 9 - ~mnm de pr!rol!!T1CTlu cfe •1seirS ffl•ibf~W.('J('° •' . ·1 
NOkJIA IU?Gtfl..iUl8NT'Al>O.RA /IR J 7 · Ety~1omi. 
.NORJlfA RBGUZ..U,BNTADORA NR 21 . nuhal'hM a .~ abPJ"tO 
.NOIUIIA. REGULIUfENTADORA NR .23 • Pro!~o, c011t...-a m.~io:-; 
NORJ/IA RBGULAMENTADORA NR ;l-4 • Carw'i~ Sani!d.•i'm; (! de Carifó1tu 1tf.)8 Lüt>.ale (JJ?; 7'1,r;,1:M','lm 
HORIIIA RBGUJ..IJ.MBNTADORA NR 26 · Slr,aíizaç:tw de S~·:rr<m<ti. d~ Ttabaíllo 

1 

r . ' 



S'<&ç.«<> V - art 116 - T<ida inttttuição e ~mp~ dt' càrác- público ou prtt'«do, a~ qoor.1o 
~"' '°" ,ucos. anibt.~11tt1l.8 ~ 8tffl(I (.r.r•t1tuttdiMJ, .a~m d"oofflr •J t,tV)z.?-m4nta,· p,v,grafflD.!f,· df! 
p~çcto d• l'i.1Jcoa c,mb4en.ta:is 4J Cf111trole m.~dloo dtl' sttlld$ ~1>ad-01tal, «~d«-ttdo ao db,P(>.Rto em 
lt!gúdaçdD 11igentc. 

Pr:z.,çraf o untco • .r.:~t,_"õ do')Cl.1711'.Rt.'l.<; IU\'.~m pt"T1f1Jln,;,:17 710:'. in:x.:i.'f de tral;ciru., d d~P,!l<S!~~L' (f(I 
c1nloi i(i(,t')o>. ~n1Mrü~. f;r11.le-rui,_1 ovulo, ~Jitr.mdo 11'.t'(.-=rm'o, l>'.:?" ~trnltr cvp-•u lXJFfl onl.lll:<.~' ll.t'l'll:tl(Ao. 

Séç,do V - ar.t. 11 T - Ent'C!nda..se por rf.sco.5 ambientais oquele.s decornmkll da ttq,Oltf~-clo ~tci 
t~lhQttoN18 ao.11 rxg,ence..s e p~8N pr<t!~tf!.11 no rlmbfent~ df!I traoomo, que Gffl. ftut,pilD de sua 
11atu~ cq.n.ccn.~ qq ,,.1'2~8•4ade 6 ienv,o ~ ~~CI,. PO~Cf.l?l ~ danos à smidie de, 
trabalhador. clasa-(/1loados em ; risco fisico1 n111CO qulmlco, ri5CO bío[ôgfor>, .ri.8CO ~1'1/0fl..$fflloe), ,.,:sco 
b(o p.$'1co JtiOdt.il , ,u,co ~ (.lci~nte, cot\{orme lt'{lt.fa,çdo itfg,ertte. 

&,9áo V - art: 122 ~ O equipamoimto ~ proteção indwlduat ã~rú ~,. a~q~wlo 
rettttfô«ffl6JI~ ao rl..9>!lo, ~ciiln~ :t.tõ e-ontr.ó~ d<i ~od:i~o 8 ~~,. ôt.'lf1/"<Jrt-o «o w,uá,10. 

Seçd:o V - art, 123 - Somen_m .será permttiáo o uso de «"qtlipcur~nto d'êr prou~ lodlin.dual 
que ap-ti.1-'t. <:',.,utifl;,xul() d'1 ApriXl'CIÇ>m> c_rn Co,ifumti',cl«doe< ~l(lc p11th, l,rg(io oompeà!n-tci. scgu,:ido 
a ~Çdo llf_ger1:t~. 

St<Çd'O• v· - ar.t. 125 - Não é prrmitldo o uso de rná:qui:nas. fer"rttntmtt«8 ,l)t, flQli-~P~.t(I 
dfl,1tl,flea(/OS1. 

Seçéio V - art. 1:l6 - ~m ser adotada5 ~d~da5 de p:rc:!lltmç-âo de acidM,t& tlo8 <mlbi!(lf.l 
tfl! tf'Clballio'J 'ft'• let."Hn *°" COl'itoll, ~frfl outrõ.8;' <13' ~""''"* •f(IIIi ~11;1p"mot.111.tos, . .51C!tu aclonamC'Jlf'o.er 
e ~GStttvo,s de parada., a pnrt.cçcio dic .mas partes móll'C!ts, sua man.-u:tt!n.çdo. timp~ 4l" ~~ Q 
drcrd«~ ~ p61R10a.s ,r, mol'il:lll!n:mçdo, armazenagem e l"RfUtUmt'I âe r1M'lW.fim8, oo,nJttP.nw. 
é~J#afaçdo 1rlge,cttr. 

l"aS'ágrcifo ú~fco - 
mdqm''UU e/ ou e.7wpam~UD:9, d 
f'l(lr).:ftlt=.''ffffl l'T.Jr;t rt1fqf -~.Jflr':'.Vr~-tu 

l!lmárdA ;;Qll':Q a.s ar~Q!.i d"" cirai1aç,10 . 
:~ar ;iim.~n.,;io.'urdt:I,,; d~ fama. qz1e- o!i 

Se~o V - cut.. 127 - As máquinas e e.quip,amento'ls dC!Vlrm mr:tnUr' df.ap~tt~ a.e 
a~ncuNt11tos 6 J)"1'<lc1@ tk,forma ·~ 

aJ ,uto se tocattzem na ZlOfta perigosa da ntciqu~11a c/oa, eqrdpC(1J11!rüm; 
b) po.ssam: -SC!T acto:nados ou ck.s:rigodos rm ca-so de emé;géitt1."t« por º"tM 

p~ qu~ ttdo ~ o 8éu opémdór; 
cJ nd'o f>é>S18<Un .f"/11.tf' aeto.Aados Ot~ ~UgadOSI !ti:oo.t.mtarlWlU?ntc pGlo operador 

,au ,:ú /arma actcfflnml; 
dJ nüo acaTN!'t'Clm riscos adicionais·, 

Seção V - art. 128 - As màqul,uu c:,/ou e!q~amenms dicPt'm kr suaa pa.rus '~* 
dmdamente protrgicla.s ~/ou ,e.nclausuradGJS deittro rtt sua e-strutunt ou ú,olutlM f'º" (Zfttq)am.i; 

~dêquad<>& 
/>a.~o tltl!~ - l';!'ltb1d("-~ por par:C/-S mói-~! r:l 
dí' Força, ldrniu,~ ;o.r.n'"n.'l, ro.1,'>-'-, ciiim:iJY 
d 111.legrirJc.dcJi,i,-ir,n do trabaíhM'or. 

~a_,;,, r.ó,-:r,s. ª" ~ra.•1Sr,•1iÇGo 
o~iTTlicntam e po:or-sam <"<RrSar dot1Gl8 
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&t~c) V - ttrt. L29 - As m.an:ute-,nções 50mente cün~m 5e<r l!'.Xl!cutada.s por pf'Qfi&f:i.o-nal 
d~llf.dqm,:n~ hQJHUta_ao e ~ao ptila ~t"Ua. ~1\f O'fffllt l~,oialard:c> ~_nte. 

'PaF"Ó/}ra,fo únfoo • Ô!. ,·~PMl'I"'- lirn:~r. t1 <:r:}w;t~ .<iom~~r;1- <-t~ . .-m, =r ;,.:r,...--com:mO!:i cnn: 12.'õ· m.,1qr.1ina:; 
.-~,··JAthr.'$, ~1--0 gr! o tTWfllr;1~n1oformcll::;p·cm~vcl êl reali=ç.ao de. rru;;n1.H~. 

&çczo V - ~n 130 - TodQS! as aberl1.iffl8 Uiat1Htttt nos pi.so-s e pa.redetl que ~ ofcnreer 
risco ~ aclden.t-c, de°"' st?r pr«:Rgid.a de form"- a ~tar q queda ~ ,~ ~feg a~ ~rlai&. 

&Çció V - àrt. 131 • O piso dos ambtcntms d4': trabalho na.o der,e apn!S!C!ntar .:ral~~ncia ou 
dcp~o q~ pn;;juéliéí>,&f'I u m--tiMmnça n« c;irc:Mlaçdo àpfllRJOG3 ou n« ,me71,(""1'fmi~~;; ~ nr.au:-~ 
ru,.sim como dei.te ser manttdo limpo e C0'1MlnNUIO, Qll:nto d,t :5u~tdnd(U· que o to,-ne ~o 
tQts Cõtno; (lrtl)(:ttil• Óleo,. âgua, aniiai,. entre out:roa . 

CONDlÇO'isDB CO.NFORTO E D.A ADAPTAÇÃO DO AJllBIBNTE DE 'TRABAlJIO AO TRAMLHADO_· _R _ 

Seção V - al't. -135 - Ali ~~~ 4CH1'clo manter 0'8 amlll8n~ ~ ~Zho cm conáiçócs 
~ô.das ~ lugúl71C!, 5egUrança (! conforto, d(! jQrrna a garan'ttr '1! pl"fMf!TTHU a mdé' dDs 
NJPiftZM(U;ff..ft, l~,t-<fo 4!'rlt ,ê,untu Jcrt-Orr,ns como; ruido, frumi.naçião, rttobilic'Ín<>, irn<iqut,uts 
cqutpamr.n:tos, sanitártos, ~.«ftr,t~· • ()(,ft'()3 d• t,tt.11~ da saúde, dent::ro mi crtt-értos 
~lfflrido!J c:m. lc<gisl.açào .f!lSpCcifica.. 

,Scçt'tq V - ctrt:. 136 - &n todo o local de trabaUto de~rá ser JMMcfdo «o$ m.tlxtlhador.e..'1 
água potin,ol e fresca.. atral.lé$ ,ck ixbcdouro ~ jato <nctiruuto ou outro dtsposlt'ivo eq,u.toalrm_t.e, 
$ffldo proibido o u~ ~ <Jópo cõleti90, 

Seçtio V - art. 13 ?' - ÁS .e.mp,~Sl!ll ·~0111 :t,-ahalhadorcs rwzlt.z,:m. sums riefei~s em 5Wl5 
depend6ncictS.. d&Jem reSt!'rour l.ocal espcci,fko C! adl!quado para es_sc fim. dbn,en$iõtí.udo de forma a 
at.cm:f~r a dcmanda, dot~ 4- «l"mlna,ç<t-, « t.'6'/ltUaçd-o ~Cl'.tme.t ~ pro1:~tdo ~ tnú~érlc:... 

&9(io V - -art. 138 - iVos tr«balhas com cq,oslfillO a .substâncias tóximur, i·n-ttG11rt>n, 
:J\{4eto'1t~ .._.le~an.tes. pÓIÍSÍmil ou ~ci.t'.ls que pro:voqu(tm tnqiélcu1'8$ ''" emi ~o dc ,upo41fçdo 
a cc:do,- in~, #1'14 ~gftlo, tmiatórfo ~ CJ\í«Wiro do<tado d• Q!/f-l't,t !lf.l•nt.t: • frl.a, srpar"Cldo por sexo 
na proporçii.o ~ um para cada d9 trabalhadore.s.. 

Scç4o V - art. 139 - o uc~i, ~ ._,. dotQdo de annártos t,uhs,fdwzts e Si6parad0$ por 
5MO, Mmpnt ~u, a attrrlda:di, mgtr a tn>ca de roupas ou r.r.so e& r.m.ifonm, au (IUardQ-pó.. 

Seçcla, V - art. 14•0 - J.'os casos dío trabalhos truatub.re-s ou que o:;ponfuvn os t7v1NalhQdCin<lt Q 
8r',}id(t'd~ 0-8 an11uirlm,- dcro«m dierpe>r de doi5 ~mpartt.mcmtv., -*tlpcã'(ttf~, pata, rJ80 d4l' m.atli!nal 
limpo ~ matl!f'(al contamt,uleft>/$1((0-. 

Seçcto V - CDT. 146 • .• Va.s attutda~s qw: CJdjant .sDbr~a mw.cu tar tiffdttc« cm dtn.âmfot-l rJ;;, 
~00\1(1, ombros. donw e membro.., .5UJ)fflOn!ll e- i7ifm~. d'"1!1lm eer f11"l1J{tf(t$ pa~ progra:mad~ 
~~.n~ QJt>matfa M tmbatAo. a ftm d.e· pti!flMfT d~n~s ocupacfoncif$. 

e) CôNTROU M6D1CO OE SAÚDB OClJPACIORAL J 
Seçdó V - art, 147 - Tod.a tnstttuiçáo, errç,resa pública ou priva.d« ~ ~kl.~r ~ 

htlPiemeftt<n' o Prvgr-am-a dts CWittiilci dit Bcwde Ocupaci.onüZ. c."();í,[orrne TsgislaçQo 11tgcm.fcl, 
Paràgrafo untco - Todo~ ,m; =am~ rCQi'mna'o~, a.:;~m ô!lmfi' tDdos 0$ tll.e?!'Jo:dc;t.:, d« SwJcli:· 

O::.pa.iotinl., jimtáo d d.isp!}!.i~ da autoridada !.aniUJria, podendo se :;ofidrado a q.,iakjU.er m.õ.'ttet!,-0 qu 
t:~Cu}u(g~r r:er.~~:.âri-&. 
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&Çdo Vll - etrt. .213 - Os va.sõ.s sánitórios, ó& rmcrórlos ~ @.mm8 QfXI'..~~ tksttnados a. 
rt\e.J~r ~ror,,, dli_lfMVfl. TJl!t' ·d~ ,,,q~(lt ,u,o, l,np~rmecitMtt , continuo , resism~t:11! ci corro.sito, dd f«dl 
1i'ni,,-o e dcstnfecçdo, obedl:dda.5 às normas da Assectaç,íto Btusf.tdra d~ Normazr Téé1ti"CCl'8- 

Pa7Õ.gra/o ünlco •• F. pra,1H'da a in..'ifafaçao <fo apan':lhOJ. smrieârias , piae cr.1 for.-.:i.'6n'Ms ~flsmrfd<::& d,, 
meueria; pnm?;o. 

S•çd<> Vil - ar« . .21.4 - JtHJo •rã pttt'1'n(tr.a.a a utm~A~ de peças da» trurta:la:ções awtk~a.s d~ 
quafqW!r na.tu:rcn1.a que aprcscintam rk!Jett.os ou seluçóc,s dt! contimzfdadie', qa«S P~ (:te(ln'ICtQl" 

i1'J!!t'TaçÕl'., ,cm oddenttra, 

Seção· V1l - art. 2J S - ().s. rec,eptácufo.s d=. bada.s scmirnriM ~ f,(,1g~,. et)_~O com M 

~ptt110li ~-. tfeNrtâo ~rmanl!',eer n_u ba:do ·uma: quan:C:f<fadtt ele 4gJ,<1 ~j'lden,tr para l~ir o 
admrlncla dD d4jc"ttn e garantir o f'CCho hídrico. 

Seção Vll - art, 216 - M válc:mlas de de-«-arpa dtn'«5m -r i~~fq.4qit -mtJrY ~ nn-rr ·Sllp«!'rlor 
QO ~ ~rd~ 4!(<> ~ptá~~ d08 «p«Ntlh<>~ * -*CMO p~~, .obr-tgatari~nte, de d'tsJ)os:i:ti11!)8; 
gue tmpe-çam a aspiraçao ~ água contarntA.ada dD aparelho para a: redl!. donucLH«I' <1$ ®"ª· 

~,:,dó VII - «rt. 217 - 0.s ,m~Órie)'ã kJ"<ió promd<xt "- dt,spo-3ftfH• ,tk ~m lfgados êK 
aíJctu 46! d!l!~f'!Jftl Oú iUÓ:k,ul4$ d,c d,i!~ 

6*çl(io VIl - art, 218 - É 11etlàdu tt ir-tlltül«çdo d~ lndi;s t1/0k @('!htf$ h1gt&tica31 em mstalaçõea 
.san~tállta:s ck uso púbfico • 

[ RE8ÍDUOS SÓLIDOS J 
Saçao vm - art. a19 - Todo -f! qualquer .!Âatiima tndfvtdu<tl ou cok!:i:4&10. psí~ttço Ora&, pm•cmdo, de 

çp:raç-llo, arma,wMamanto, coie.t-a, à-ans.ponc, tratall'U!nto, rcclc,tagem. e destfnaçá:o final ,tfe ~ 
sôHdo,s. de quamquer natu~ gn-ail.os ou lntrodwndo.s RO &t-odo. entttlr"Ú 8t~jeito à ~~çào da 
at,tõrid~ &'lrdturió oompcrtente, ém tl>do:r OIS ~M qt~e p038Qm. q/«-t"IU a sa~ pübltca. 

P~o r - roõa timdade gmufo._l'(l de r~-iduos ,,os ~~oo ..,.c,l1dD OCJ =ru .!.ó.'ido qtrl!' 
odP do ro'111mr~oó'e de oo;;em mdv ... ~1fol, ó'omé.stioo, c.t~t1mm.mto a =ti.~. tx» 

=ri~ ~ dt' ~arriçtio ~,e ti;t•rescr1t,.1.m _uoteucia.J de ,rí!!co à ~mtklt: ,.m c~·,c, po,1:11r., l(), th _ • 
r'du!,~ .rc.ulló ,:i.;, ór~Oó ,u,~tr<U Quanfô « {õrr1ki atí'eQuada de (100('lt7ici(in1,1;-r.mrtD, ruiefC1. c;rrnruw,•1cunc.,.,uu, 

,~1 ••ti df-!.'lrtni'.1 _tit~tJI. 

&.<çóo X1l - art, 262 - Toda e qualqu8r f$rlVfcrzção, ,q&NtT tJttqQ U1'ba1UX •MI rural; ckve'á ISGT 
c<Jnatn.iid" ~ m(:udfrlt(, ~roçmdcn,.r.: 

t,iJ p,ot41-çlJ!o convu a. ~nf cmttdada tnznsmlssir,,eis ~ m1 etif ~du 
crinioa.s; 

tJJ PnlWft~ll<> d6 aciaen~ ,e i1ti~~ 
e) RcduçOo dosfatA>,- ~ ~s- p.ncológico e .socio{; 
à) Pns~o do amW11n~ do enl)c,rno; 
~) U.so «deqt.cado dd @d{lie~o ~mft,lnç<to ~ s,uaftnattdadc. 

Ptt.r{Jgrrifo rl1Hco - Os pro)tl'.IOS a~ o:v~ru,.'® de rmói.ms. a~odn!!I n rp.tcúqul!r fim, dt!1.':f:r.'t 
r<:t/•Jr r.~ ri::tj'll-1sir<.1:> dç, qu~ troto ,o .t)r'".:S,!:l 
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j D0BNÇAB RBLACIONAD&S AO mABALllO 

0$ traba1hadt;irc,3·, ltld<Ntf-dual • col8tc-vamrnte , súo co,t8id$rad08" ~tos ~ p,m·t:ki~ d(Q 
açde5 de saüde, que tnclull!m.' aJ ,o ~do d.a oond,~ ~ trabatho 

bJ a liknttftca~ de -cani.111ws dr !ntervcmção têcnfoa prua: 
&Ua melhoria e adaquaçâo 

él co,rt.rvle ,10s «mf()i, d8 aaiíde pretJtad08 

_J 

O -pregador mrooorà Tu controle dDS con41çtJes de rtseo para a .smide e m,,lhorla àms 
.,4mbt4!11~ ~ t~lPI() ,ttfttJ,t ela&: 

a} frkntiftcaçtto das, -coradiç&u. tk rl,sco para a 5aúd_e p-ntéls 
110 tnwalho 

lJJ earac~rtsflç<ro da~~ @ q~g_mtf!~o das ~s de 
'141e:<l 

cJ dlscu.ssào e tüflnl..çáo das atmrn,attvczs dÀ! eltmínaçao ow 
C'O.ntrole dms condf.çõee de nffCO 

d1 tmpr.ct~nt.açtto III a&IQHaçdo· das med.cda.s adatadas 

NOIUfAS ~UYKP./'IT.4-J)Q~ EII A-~O PARA ICBUIOR Ds:1KMP.1Yo710 DAS ATTV1DIWES 
PRBSTADAS PELA fNST1'f"UlçAO AO~ ~DORBS 

NORMA RBGULA.M.BNTADORA NR 6 - BQVlPAJl.tmTO DB PROTEÇÃO IN.DIVl.DlJAL 
Cimsidera,~e .:-qt.:1pame;,1W de protcçoo m.d.i1.ririhecl - E:P4 Codo dfrJ~itivo ou ptu.i1a1.1, d,:t t4.SO 

1,vJ,r.<dru1/ t!{l.,'.!s'.(rdo pero m;r!)(l,l>Jado,: destiruzdo a pfflr~~o d~ rl.seoo- Sll~VES'-5 de n,n~· a $C'gtlrn.'U.'CZ e 
:;nrldP rm trabnllw. 

NORMA RBGUL.AMBNTADORA HR 7 - PROGRAMA DE CONTROLE ltBDJCO DS SAÓl>B OCUPAClOJIAJ, 
'nbç,roça,, e i.m;xcm.critaçoc,. pc<r part,e de coo o~ Oi!; 

t?ftPreg<u:fore:o: e in.slltuiror..., ou« ad'mitrun êrahalha®re-.,;, como c:mpr~"Udo.::. do ,"rógrárn.« de CMrrok M~.tl 
'WhUJ l''CM'SO. rx1rrw o.t~rc,(ti.,:, cl-e? _.o,rol'l'JC~l!l.-c <' pr~tsrWf,.tl'Q du ~w,(.',;c., ,/., <')(:..•i:r)i,uo da.,; .l-~11l$; 

01, que 1,~h.a,n c1 =,-s!ir 
rt't'Vr-~~s mir~. rui.?; 

.NORMA RBGULAJlfBNTADORA NR 17 - ERGONOMIA 
. vr.!lc1 e,,,Crd•t-.le(.Y!'T pc1ràrrit'1n,.s cy.1C' penr,1tam a c..daptc:çc\o dr.i'!l ro.•,di~,i<:tS cJ1> ô'Yn.l;,:1!h,-, ,1.,, 

,'.'Qmmwtr.tico:;, p~c<l/isfo16!]11-xJ3 do.s rraboiJwdor...--..~, de •n~ a ))1-0,'XlrdtJnl'V' 1~m má.rima de ,ccmforla, ~~ir,.mi;'<I 
á~!:t!mpe.'lho eftaC\lll 

NORMA RBG[JLAJtfR~AlXJ Jl{t( 2.J - TRABA-1.ffOS A CKII ABltRTO 
Ne,s, t>·aL-a.!'nx;i:.: r~tui,()$ a ~i, al>fl\''.fn, .~ f.l!>nga~1,,jr., a exisaencia de abrigos, cmdcr qm1 1<is(N~, 

r:ap=e:i de p,-oteger = trcr.!xiJhadon:!!: a:mua inu:!m]lér~ 

5 



NORMA RBGULAIIENTADORA NR 23 - PBOTBÇÃO CONTR.li INCbrJ:ilO 
Todas as erti.p~as d.eL~rtw po~; a} pro~ contra in..cér.d:ia .•. 

NORJIA RBGvz...umNTADORA NR ~ • COND~BS $&/IM'ÁAl,t$ S Olt CONFOJtrO NOS LOC.tlS DB 
TRABALHO 

NORMA 'RBOf'J.l.MtJ!JtfADORA NR ~6 - SINALIZ&c;:AO .DB BBG.f!RANÇ& 
m por objc.tiuo- ji-.:a.r cu; m.= .qu~ dei'.~ {.a 11=dM r:oc. Iooai!" de tmbaiko paro: preven_r,(lo 

(.I(! f)t • .id~,. 

.lf.t.N'2ZR O J:81'4!'1~~'70 1'N Ófll(M ~ ~l!ll'tÁRTAS ~ Dlt ~ B 
COIW'S&RVAÇ,40. 
NAO ITJJMB, ND flS'R.ttlT.IR qvZ'. Tt:ie:M NO BaTOR lH'l1IRNO DA ~ PBIJICtPALllllfll1'A JIAS ARM8 118 
Rmcc>. 

C,rt?.ncia em 
A.:-:sin<1t1,uu 

/ __ 
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1_EFE T T' 1 ~- ;e. [~,-·, r,.,11 n 1; .-. ,- • ( • •·11-' t t::. 1 ir- c:, ~i ;-, f,1 ,11 _ '--- _l/ . .c,,C.l_ L_ ,;,_ --'-s-·~-:u,_, 
Estado do Paraná 

CERTIDÃO Nº 424/2003 

CERTIFIC . .\MOS, para os. devidos fins e 
efeitos legals em atendimento ao Protocolo sob 
o nº 8370/20,03 de 24.06.2003 de ~ORTE DO 
PARANA .. fNDUSTRlA E COMERCIO DE 
Clt'\1ENTOS E ARGA.l\USSAS L TDA. 
informado pôr esta Secretaria, que: 

Declaramos para os devidos. fins que a. Prereitura Municipal de Apucarana. nada 

rem t1 opor quanto .a Empresa denominada. :'.'lORTE DO PARA.NA - 

INDUSTRIA E COMERCIO DE CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

inscrita no C.N.P.J. Nu 05.523.713/0001-53. que se localiza nos Lotes 10 e 

10-A da quadra 03- - Rua Francisco Antonio Consolaro, esquina com a Rua 

Adélia visloli Barreto - Parque Industrial Zona M11e IV , neste M1,J1,11icipjo. 

As instalações estão de acordo com a Lei de Nº 

127/95, l,ei de ParcelamenJo do S<~lg. aplici\.·cl ao mm d-e solo. ERA o 

que rínharnos a certificar face ao requerido". 

Bdifícío da Prefeitura do Município de 
Apucarana, aos 02 de julll:0-(i.c 2.003. 

1/~-L 
. ,/ ------ 

/ 



MUNICIPIO DE APUCARANA 
Arrecadação 

Extrato Débito - Extrato Débito ISS 
Contribuinte: 1090062 Data de Cálculo: 27/02/2024 Tipo de Pesquisa: 1 

Pág 1 / 2 

Contribuinte: 1090062 • NORPACIM • CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA CPF/CNPJ: 05.523. 713/0001-53 Rg./lnsc.est.: 
Endereço RUA FRANCISCO A. CONSOLARO ESQUINA Nº S/N Bairro: SEDE CENTRO Cidade: Apucarana 

C/RUA 

UF PR 

EXERCICIO 
1-IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO 

Comp Pare Vencimento Vir Original Slgla Tributo Correção 

Cad. lmob.: 407B7 Inscrição: 117 .028.0062.001 
Endereço: RUA ADELIA VISIOLI BARRETO. nº 612. L T 10-REM 

Lançamento: 385401/2024 
Forma de Pagamento: 003/2024-1 Cota Única 5% de desconto (Optada) 

Onull/ O 11/03/2024 3.364,49 Real 3.364,49 0,00 0,00 
null 

Forma de Pagamento: 013/2024-1 Parcelado em 10(x) {Não Optada) 
Onull/ 1 11/03/2024 336,46 Real 336,46 0,00 0,00 
null 
Onull/ 2 10/0412024 336.46 Real 336.46 o,oo o.oc 
null 

Multa Juros Juros Pare. Desconto Total Situação 

Q: 003 L: 10-R Bloco/Apto: / 
Bairro: PARQUE INDUSTRIAL ZONA NORT 

0,00 0,00 168,22 3.196.27 A Vencer 

Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 
Onull/ 
null 

3 10/0512024 

4 10/0612024 

5 10/07/2024 

6 12/0812024 

7 10/09/2024 

8 10/10/2024 

9 11/11/2024 

1 O 10/12/2024 

336,45 Real 

336,45 Real 

336.45 Real 

336,45 Real 

336,45 Real 

336,44 Real 

336,44 Real 

336,44 Real 

336,45 

336,45 

336,45 

336,45 

336,45 

336,44 

336,44 

336,44 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

o.oo 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 336,46 A Vencer 

0,00 336.46 A Vencer 

0,00 

º·ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

336,45 A Vencer 

336,45 A Vencer 

336,45 A Vencer 

336,45 A Vencer 

336,45 A Vencer 

336,44 A Vencer 

336,44 A Vencer 

336,44 A Vencer 

Moeda corrente : Real Qtd.Parc. 

Total Vencido: 
Total a Vencer: 

Total 

o 
3.364,49 
3.364,49 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

168,22 3.196,27 
168,22 3.196,27 

Total Vencido: 0,00 Total a Vencer: 3.196,27 

-DIVIDA-ATIVA JUDICIAL 
1-IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO 
Inscrição 

93430 
93438 
93938 
94437 
94617 
94625 
94788 
94960 
94968 
95483 
82087 
82095 
83028 
83036 
83213 
84473 
84481 
84859 
84867 

Lançamento Pare Vencimento 
163837/2009 O 10/06/2009 
163845/2009 
164345/2009 
164844/2009 
165024/2009 
165032/2009 
165195/2009 
165367/2009 
165375/2009 
165890/2009 
157215/2010 
157223/2010 
158156/2010 
158164/2010 
158341/2010 
159601/2010 
159609/2010 
159987/2010 
159995/201 O 

O 10/12/2009 
O 10/09/2009 
O 10/08/2009 
O 10/03/2009 
O 10107/2009 
O 10/11/2009 
O 10/04/2009 
O 10/05/2009 
O 10/1012009 
O 10/06/201 O 
O 10/10/2010 
O 10/05/2010 
O 10/09/2010 
O 10/12/2010 
O 10/04/2010 
O 10/08/2010 
O 10/03/2010 
O 1010712010 

Tribulo 
15,93 
15,84 
15,93 
15,93 
15,93 
15,93 
15,93 
15,93 
15,93 
15,93 
16,63 
16.63 
16,63 
16,63 
16.69 
16,63 
16.63 
16,63 
16,63 

Correção 
14,69 
14,60 
14.69 
14,69 
14,69 
14,69 
14,69 
14,69 
14,69 
14.69 
15,33 
15,33 
15,33 
15,33 
15,39 
15,33 
15,33 
15.33 
15.33 

Multa 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0,61 
0.64 
0,64 
0,64 
0.64 
0,65 
0,64 
0,64 
0.64 
0,64 

Juros Desconto 
54,85 0,00 
52,69 
53.90 
54,23 
55,79 
54,55 
53.29 
55.47 
55.16 
53,61 
53,37 
52,07 
53.71 
52,40 
51,61 
54,02 
52,71 
54,35 
53,05 

0,00 
0,00 

º·ºº 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

º·ºº 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total Processo Situação 
86,08 1437112013 Vencido 
83.74 1437112013 Vencido 
85, 13 14371/2013 Vencido 
85,46 1437112013 Vencido 
87,02 14371/2013 Vencido 
85,78 14371/2013 Vencido 
84,52 14371/2013 Vencido 
86,70 14371/2013 Vencido 
86,39 14371/2013 Vencido 
84,84 14371/2013 Vencido 
85.97 14371/2013 Vencido 
84,67 14371/2013 Vencido 
86,31 14371/2013 Vencido 
85,00 14371/2013 Vencido 
84,34 14371/2013 Vencido 
86,62 14371/2013 Vencido 
85.31 14371/2013 Vencido 
86,95 14371/2013 Vencido 
85,65 14371/2013 Vencido 

1PM Sistemas Lida 
A1tllf\liAN~1 .wc;rv,n1:\n1 
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MUNICIPIO DE APUCARANA 
Arrecadação 

Extrato Débito - Extrato Débito ISS 
Contribuinte: 1090062 Data de Cálculo: 27/02/2024 Tipo de Pesquisa: 1 

Pág 2 / 2 

84875 160003/2010 o 
Moeda Corrente: Real 

Total Vencido: 
Total a Vencer: 

Total Sub-receita: 
Total Vencido: 

10/11/2010 16,63 15,33 0,64 51,74 0,00 84,34 14371/2013 Vencido 

Cid.Pare Tributo Correção Multa Juros Desconto Total 
20 325,57 300,17 12,51 1.072,57 0,00 1.710.82 
o 

325,57 300,17 12,51 1.072,57 0,00 1.710,82 
1.710,82 Total a Vencer: 0,00 

SOMATÓRIO DE VALORES EM ABERTO DA DIVIDA ATIVA POR ANO • Não estão sendo somados os Acordos / Parcelamentos 

Cadastro Ano Tributo Correção Multa Juros Desconto Total 
Cad. lmob.: 40787 2009 159,21 146,81 6,10 543,54 0,00 855,66 
Cad. lmob.: 40787 2010 166.36 153,36 6.41 529,03 0,00 855,16 

TOTAL DA DMDA NÃO PARCELADA 325.57 300, 17 12,51 1.072,57 0,00 1.710,82 

- - .. 
·TO,TAL ~E~L - ... ------ -~ - ~ 

Tipo de Débito Tributo Correção Multa Juros Desconto Total 

Exercicio: 3.364,49 0,00 0,00 0,00 168,22 3.196,27 

Fiscalização: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Divida Ativa: 0,00 0,00 0.00 º·ºº 0,00 0,00 

Divida Ativa Judlcal: 325,57 300,17 12,51 1.072,57 0,00 1.710,82 

Divida Ativa Cartório: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Divida Ativa Judicial e Cartório: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento Adm.: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Parcelamento Judicial: 0,00 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 

Parcelamento Cartório: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento Judicial e Cartório: 0,00 º·ºº º·ºº 0,00 0,00 0,00 

Reparcelamento: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Suspenso: 0,00 0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 
Total Vencido Geral: 1.710,82 Total a Vencer Geral: 3.196,27 Total Geral: 4.907,09 

1PM Sislemas Lida 
AI~ N•I • Wt;T v,n,, n1 
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10/10/2024 12:54 Consulta Regularidade do Empregador 

1 Voltar 11 Imprimir 1 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 
ocial: 
Endereço: 

05.523.713/0001-53 

NORPACIM CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

R FRANCISCO ANTONIO CONSOLARO S/N ESQ RUA AD ELIA V BA / 
PARQUE INDUSTRIAL Z / APUCARANA / PR/ 86806-410 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/09/2024 a 22/10/2024 

Certificação Número: 2024092319571255926802 

Informação obtida em 10/10/2024 12:55:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.523.713/0001-53 
Certidão nº: 69400327/2024 
Expedição: 10/10/2024, às 12:54:13 
Validade: 08/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.523.713/0001-53, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN) 
Nº 034582938-65 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.523.713/0001-53 
Nome: NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos li, Ili e/ou 
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966). 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 08/12/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov. br 

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (09/0912024 14:57:01) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS L TOA 
CNPJ: 05.523.713/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:50:13 do dia 10/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/04/2025. 
Código de controle da certidão: A055.8E31.17C2.C989 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



MUNICIPIO DE APUCARANA 
ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS li ~- .. - .. . . . . 

[!]..., - - . 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA Nº 45490/2024 

(NOS TERMOS DO ART. 283 K DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL) 

CERTIFICO, o requerimento da parte interessada, de acordo com as informações pestadas pela Fazenda Municipal, 
que: 

DADOS DO CONTRIBUINTE 
Nome/Razão: 1090062 - NORPACIM - CIMENTOS E ARGAMASSAS LTDA 

CNPJ/CPF: 05.523.713/0001-53 
Endereço: RUA FRANCISCO A. CONSOLARO ESQUINA C/RUA, S/N 

Complemento: ADELIA V.BARRETO 
Bairro: SEDE CENTRO 

Cidade: Apucarana 
CEP: 86.806-41 O 

Estado: Paraná 

FINALIDADE 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE 

10/10/2024 60 dias 

Na presente data apresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Apucarana: 

Tipo Débito Tributo Anos 
Exercício 1-IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL 2024 

URBANO 

Detalhes 
Aberto 

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta 
Certidão compreendidos. 

Como requer, devolvendo-se a parte interessada. 
Apucarana - PR, 1 O de outubro de 2024. 

1PM Sistemas Lida 
AtAnrtA.NAt - W(;.T v·?n1:tn1 

Identificador: WGT221203-000-CYZJLZNXLFBPDl-3 10/10/2024 11:17:21 
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LEI Nº 138/2014 

Súmula: Dispõe sobre a Consolidação da Política 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, revoga as leis que especifica e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO 
DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

LEI 

TÍTULO! 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art.1º. Esta lei dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente e 
estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação. 

Art. 2°. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no Município de Apucarana 
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não 
governamentais, assegurando-se a proteção integral, a prioridade absoluta, o 
tratamento com dignidade e o respeito à convivência familiar e comunitária, 
conforme preconiza a Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Art. 3°. As ações a que se refere o artigo anterior serão implementadas através de: 

I - Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer, 
trabalho, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento flsico, 
mental, moral e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e 
dignidade; 

II • Políticas e programas da Assistência Social, em caráter supletivo, para 
aqueles que deles necessitem. 

m - Políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de 
afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito a 
convivência familiar de crianças e adolescentes. 

§ 1°. É de responsabilidade da Administração Pública Municipal: 

a) Suprir na rede ensino público o material escolar às crianças de 1 º a 5° ano do 
ensino fundamental I; 
b) Suprir oferta de vagas em salas de recursos multifuncionais com professores 
especializados para toda a criança com deficiência; 
e) Garantir acesso e atendimento a toda criança em idade de pré-escolar; q . ...--·- 
d) Serviços especiais, nos termos desta Lei. ,.--- .--· 

/---, / .. · 
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§ 2º. 

Art. 4º. 

§ l°. 

§ 2º. 

A definição da Polftica de Atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente 
será estabelecida a partir de diagnóstico da realidade apucaranense elaborada através 
de pesquisa científica, encaminhada pelo Conselho Municipal, com a colaboração de 
órgãos públicos e entidades envolvidas com a questão da criança e do adolescente. 

O Município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos I e II do 
artigo 3 º desta Lei ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento 
regionalizado, instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento 
mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

É vedada a criação de programas de caráter compensatório da ausência ou 
insuficiência das políticas sociais básicas e demais políticas necessárias à execução 
das medidas protetivas e socioeducativas previstas nos artigos 87, 101 e 112 da Lei 
nº 8.069/1990, sem prévia manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Os programas serão classificados como de proteção ou socioeducativos e destinar-se­ 
ão: 

a) a orientação e apoio sociofamiliar; 
b) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 
e} prevenção e tratamento especializado a crianças e adolescentes, pais ou 
responsáveis usuários de substâncias psicoativas; 
d) identificação e localização de pais ou responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos; 
e} proteção jurídico-social; 
f) a colocação em família substituta; 
g) ao abrigo em entidade de acolhimento; 
h) apoio aos programas de aprendizagem e profissionalização de adolescentes; 
i) ao apoio socioeducativo em meio aberto; 
j) ao apoio socioeducativo em meio fechado. 

§ 3º. Os serviços e programas acima relacionados não excluem outros, que podem vir a ser 
criados em beneficio de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

TíTULOII 
DOS ÓRGÃOS DA POLITICA DE ATENDIMENTO 

Art. 5°. A política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente será 
composta pela seguinte estrutura: 

I - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Il - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

m - Fundo Municipal da lnflincia e Adolescência - FIA; A-/"~ 
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IV - Conselhos Tutelares; 

V - Entidades de Atendimento governamentais e não-governamentais; 
VI - Serviços públicos especializados no atendimento de crianças, adolescentes 
e famílias, a exemplo dos CREAS/CRAS e CAPs. 

CAPÍTULO! 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

Art. 6°. Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
espaço colegiado de caráter deliberativo, composta por representantes das 
instituições da sociedade civil organizada de defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente, e Poder Executivo do Município de Apucarana, que se 
reunirão a cada três anos, sob a convocação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA e coordenação conjunta com a Secretaria 
Municipal de Assistência Social, mediante regimento próprio. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
poderá convocar a Conferência extraordinariamente, por decisão da maioria de seus 
membros. 

Art. r. A Comissão Organizadora da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será paritária com três representantes da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e três conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 8°. A Conferência será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, em período determinado pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, ou por iniciativa própria, 
através de edital de convocação, publicado com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 

§ 1°. Em caso de não-convocação por parte do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA dentro do prazo referido no caput deste artigo, a 
iniciativa caberá a 1/5 (um quinto) das entidades registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que formarão comissão 
paritária para organização e coordenação da Conferência. 

§ 3º. Incumbe ao Poder Público garantir as condições técnicas e materiais para realização 
da Conferência 

Art. 9°. A convocação da Conferência deve ser amplamente divulgada nos principais meios 
de comunicação de massa. 

Art.10. Serão realizadas pré-conferências com o objetivo de discutir propostas como etapa 
preliminar à Conferência. ------- 
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§ 1º. 

§2º. 

Art. 11. 

Art. 12. 

Art.13. 

A forma de convocação e estruturação das pré-conferências, a data, o horário e os 
locais de sua realização serão definidos no edital de convocação da Conferência, com 
a elaboração de um cronograma 

Deverão participar crianças e adolescentes, propiciando-se metodologia apropriada à 
faixa etária para a realização dos trabalhos. 

Os delegados da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
representantes dos segmentos da sociedade civil serão credenciados com 
antecedência, garantindo a participação dos representantes de cada segmento, com 
direito à voz e voto, conforme dispor o Edital de Convocação e o Regulamento da 
Conferência. 

Os delegados do Poder Executivo na Conferência serão indicados pelos gestores 
estaduais regionais e municipais de cada política setorial de atendimento à criança e 
ao adolescente, mediante oficio enviado ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA no prazo de até 10 (dez) dias anteriores à 
realização da Conferência, garantindo a participação dos representantes das políticas 
setoriais que atuam direta ou indiretamente na defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, com direito a voz e voto. 

Compete à Conferência: 

I - aprovar o seu Regimento: 

II - estabelecer diretrizes e avaliar a política de atendimento e realidade da 
criança e do adolescente no Município; 

m - fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à criança e 
do adolescente no triênio subsequente ao de sua realização; 

IV - avaliar e reformular as decisões administrativas do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, se necessário; 

V - aprovar e dar publicidade às suas deliberações, através de resolução. 

VI - eleger os segmentos não governamentais titulares e suplentes 
representantes da sociedade civil organizada no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

VII - eleger os representantes do município para as Conferências realizadas 
com abrangência regional e/ou estadual; 

Art.14. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente possui caráter 
deliberativo, e suas deliberações relativas à política de atendimento à criança e ao 
adolescente serão incorporadas ao Planejamento Estratégico dos órgãos públicos 
encarregados de sua execução e as suas propostas orçamentárias com a mais absoluta 
prioridade, observado o disposto no artigo 4°, caput e parágrafo único, alíneas "e" e 
"d", ~ _Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e artigo 227, caput, -1 _ _,--- 
Constituição Federal. -~-- .. / 

~· 
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CAPÍTULO D 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 

C:MDCA 
Seção I 

Da Criaçio, Vinculação e Composiçio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA 

Art. 15. Fica instituído o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, como órgão deliberativo, controlador e fiscalizador das ações da política 
municipal de atendimento à criança e ao adolescente, vinculado e não subordinado à 
Secretaria Municipal de Assistência Social ou órgão municipal responsável em 
executar as políticas na área social, assegurada a participação popular paritária por 
meio de organizações representativas. 

Art. 16. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA será 
composto por 7 (sete) representantes governamentais e 7 (sete) representantes não­ 
governamentais, sendo que para cada titular haverá um suplente. 

Art, 17. Os representantes governamentais serão os Secretários Municipais das pastas abaixo 
relacionadas ou outros representantes indicados por estes, os quais justificadamente 
poderão ser substituídos a qualquer tempo, sendo: 

I -2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social (e seus 
respectivos suplentes), cuja pasta é responsável pela execução da política 
municipal de atendimento à criança e ao adolescente, sendo representada de 
preferência por profissionais que atuem diretamente com este público; 

II - 1 (um) representante titular e seu respectivo suplente da Autarquia 
Municipal de Educação; 

III - 1 (um) representante titular e seu respectivo suplente da Autarquia 
Municipal de Saúde: 

IV - 1 (wn) representante titular e seu respectivo suplente da Secretaria 
Municipal do Esporte; 

V - 1 (um) representante titular e seu respectivo suplente da Secretaria 
Municipal da Fazenda; 

VI - 1 (wn) representante titular e seu respectivo suplente da Secretaria 
Municipal da Mulher e assuntos da familia; 

Art. 18. Mediante a convocação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, realizada por Edital público na imprensa de forma 
inequívoca, todas as organizações da sociedade civil interessadas em participar do 
referido Conselho, habilitar-se-ão a cada 2 (dois) anos na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, comprovando documentalmente suas atividades há pelo menos 1 
(um) ano, indicando neste ato seu representante e respectivo suplente. 
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Parágrafo único. Os representantes indicados pelos segmentos não-governamentais deverão ter 
preferencialmente atuação e/ou formação na área de atendimento ou defesa dos 
direitos da Criança e do Adolescente, sendo vedada a indicação de representante que 
seja servidor público que exerça cargo em comissão na Administração Pública 
Municipal. 

Art. 19. Os representantes não-governamentais serão eleitos na Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 º. Os membros do CMDCA deverão prestar informações sobre as demandas e 
deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA aos seus representados, garantindo assim a participação efetiva nas 
reuniões ordinárias, extraordinárias e de comissões temáticas. 

§ 2º. O exercício da função de Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA está condicionado à participação em comissões temáticas, 
bem como nas reuniões do Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente local. 

Art. 20. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, que não será remunerada, é considerada de interesse público 
relevante prestado ao Município de Apucarana, com exercício prioritário, justificadas 
as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas por atividades 
próprias do Conselho. 

Seção II 
Da Eleição dos Representantes da Sociedade Civil 

Art. 21. A eleição dos conselheiros municipais representantes de organizações não 
governamentais será realizada a cada 2 (dois) anos, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser convocada 30 {trinta) dias antes do término do mandato, 
devidamente divulgada em edital público e nos meios de comunicação, devendo 
observar as seguintes regras: 

I - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
deverá instaurar o processo de escolha dos representantes não-governamentais 
até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato, designando uma comissão 
eleitoral composta por conselheiros representantes da sociedade civil para 
organizar e realizar processo eleitoral; 

II - As entidades não governamentais deverão protocolar na Secretaria 
Municipal de Assistência Social os nomes dos seus representantes titulares e 
suplentes, em até 10 (dez) dias antes da data da eleição. 

III - Participarão, com direito a voto, três delegados de cada uma das 
instituições não-governamentais, regularmente inscritas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

IV - Caso as entidades presentes não entrem em acordo quanto à escolha das 
sete representantes, tal processo se dará por aclamação das pessoas 
sociedade civil, visto que o poder público não pode interferir nesse processo 
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escolha. 

V - Os representantes da sociedade civil organizada serão empossados no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado da respectiva 
eleição, com a publicação dos nomes das organizações e dos seus respectivos 
representantes eleitos, titulares e suplentes; 

VI - Eventual substituição dos representantes das organizações da sociedade 
civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverá ser previamente comunicada e justificada para que não cause 
prejuízo algum às atividades do conselho; 

VII - É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência do 
poder público no processo de escolha dos representantes da sociedade civil 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

VIII - Os representantes titulares das entidades governamentais, bem como 
seus suplentes, serão nomeados via ato oficial para participarem da 
Assembleia, sendo já os representantes do referido Conselho. 

SeçioID 
Da Competência 

Art. 22. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA: 

I - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 

Il - Conhecer a realidade do município e elaborar o Plano de Ação Anual; 

III - Formular, acompanhar, monitorar e avaliar a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecução 
das ações, a captação e a aplicação de recursos; 

IV - Incentivar e apoiar campanhas promocionais e de conscientização dos 
direitos da criança e do adolescente, difundindo junto à sociedade local a 
concepção de criança e adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em 
situação especial de desenvolvimento, zelando para efetivação do paradigma da 
proteção integral como prioridade absoluta nas políticas e no orçamento 
público; 

V - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboração, aprovação e 
execução do Plano Plurianual - PP A, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e 
Lei Orçamentária Anual - LOA, no âmbito da Política Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, zelando para que neles sejam previstos os 
recursos necessários à execução da política municipal de atendimento à criança 
e ao adolescente, com a prioridade absoluta preconizada no art. 4°, caput e 
parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/90 e no art. 227, caput, da 
Constituição Federal; 

4
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VI - Acompanhar o Orçamento Criança e Adolescente - OCA, conforme o que 
dispõem a Lei Federal nº 8.069/90 e as Resoluções do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; 

VII - Opinar sobre o orçamento municipal, destinado à assistência social, 
saúde; educação, bem como o destinado ao funcionamento dos Conselhos 
Tutelares, indicando as modificações necessárias à consecução da formulada, 
respeitando a autonomia do mesmo; 

Vlll • Gerir o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, no sentido 
de definir a utilização dos recursos alocados no Fundo, por meio de Plano de 
Trabalho e Aplicação, fiscalizando a respectiva execução; 

IX - Fixar critérios de utilização, através de plano de aplicação, das doações 
subsidiadas e demais receitas; 

X - Homologar a concessão de auxílios e subvenções a entidades particulares 
filantrópicas e sem fins lucrativos, atuantes no atendimento ou defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; 

XI - A vocar quando necessário, o controle das ações da execução da política 
municipal de atendímento às crianças e adolescentes em todos os níveis; 

XII - Propor aos poderes constituídos, modificações nas estruturas dos órgãos 
governamentais ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 
do adolescente; 

Xlll - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboração de legislações 
municipais relacionadas à criança e ao adolescente. oferecendo apoio e 
colaborando com o Poder Legislativo; 

XIV - Deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação dos 
programas e serviços a que se referem os incisos I, II e III do artigo 3 ° desta 
Lei, bem como sobre a criação de entidades governamentais e a realização do 
consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento; 

XV - Proceder à inscrição de todos os programas de proteção e socioeducativos 
de entidades governamentais e não governamentais, nos termos dos artigos 90 
e 91 da Lei nº 8.069/90, concedendo-lhes, se aprovada, certificado de registro, 
sem o qual fica vedada a participação nos fundos e direito de funcionamento; 

XVI - Acompanhar e :fiscalizar o desenvolvimento dos programas de proteção 
e socioeducativos nas entidades governamentais e não governamentais, 
validando ou não o desenvolvimento dos mesmos; 

XVII - Incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no 
campo da promoção. proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes; 

XVIII - Promover intercâmbio com entidades públicas e partitf.: ~es, . --- 

~ 
/ 
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organismos nacionais e intermunicipais, visando atender a seus objetivos; 

XIX - Pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que 
digam respeito à promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e 
adolescentes; 
XX - Solicitar às entidades de defesa ou atendimento, cadastradas no Conselho, 
as indicações para preenchimento do cargo de Conselheiro nos casos de 
vacância de mandato; 

XXI - Coordenar os trabalhos desenvolvidos pelo Conselho Tutelar, bem como 
verificar férias, escala de plantões, horários; 

XXIl - Acionar o Ministério Público e o Poder Judiciário para aplicação de 
medidas caso o Conselho Municipal verifique o não cumprimento da Lei nº 
8.069/1990 no que se refere ao atendimento e funcionamento das entidades 
governamentais e não governamentais. 

XXIII - Instituir as Comissões Temáticas e/ou Intersetoriais necessárias para o 
melhor desempenho de suas funções, as quais tem caráter consultivo e 
vinculação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 

XXIV - Instaurar, por meio de comissão específica de composição paritária, 
sindicância administrativa e/ou processo administrativo disciplinar para apurar 
eventual falta funcional praticada por Conselheiro Tutelar no exercício de suas 
funções, assegurando ao acusado o exercício ao contraditório e à ampla defesa; 

XXV - Dar posse aos membros não-governamentais do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA e dos Conselhos Tutelares, 
nos termos do respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda de 
mandato, nas hipóteses previstas nesta lei; 

XXVI - Definir o número de Conselhos Tutelares a serem implantados no 
município, encaminhando à Câmara Municipal, sempre que necessário, projeto 
de lei municipal destinado à sua ampliação; 

XXVIl - Integrar-se com outros órgãos executores de políticas públicas 
direcionadas à criança e ao adolescente, e demais conselhos setoriais. 

XXVIIl - Estabelecer critérios, estratégias e meios de fiscalização das ações 
governamentais e não-governamentais dirigidas à infância e à adolescência no 
âmbito do município que possam afetar suas deliberações; 

XXIX - Receber petições, denúncias, representações ou queixas de qualquer 
pessoa por desrespeito ou descumprimento dos direitos assegurados às crianças 
e adolescentes, bem como tomar as providências que julgar necessárias; 

XX.X - Publicar todas as suas deliberações e resoluções no órgão Oficial do 
Município, ~guindo ?s. mesmos trâmites para publicação dos demaisis do .. .-- 
Poder Executivo Municipal, ( ..... .--- 

···· 
/~~·· i 
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§ 1º. 

§ 2º. 

§ 3º. 

§ 4º. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promoverá, no 
máximo a cada 2 (dois) anos, a reavaliação dos programas destinados ao atendimento 
de crianças, adolescentes e famílias em execução no município, observado o disposto 
no art. 90, §3°, da Lei Federal nº 8.069/90; 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promoverá, no 
máximo a cada 4 (quatro) anos, a reavaliação do registro das entidades de 
atendimento de crianças, adolescentes e famílias com atuação no município, 
observado o disposto no art. 91, §§1° e 2°, da Lei Federal nº 8.069/90. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA manterá 
arquivo permanente no quais serão armazenados, por meio fisico e/ou eletrônico 
todos os seus atos e documentos a estes pertinentes. 

Constará do Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, dentre outros: 

a) A forma de escolha do presidente e vice-presidente do órgão, bem como, na 
falta ou impedimento de ambos, a condução dos trabalhos pelo decano dos 
conselheiros presentes, nos moldes do contido no art. 13 § 3º, desta Lei; 

b) As datas e horários das reuniões ordinárias do CMDCA, de modo que se 
garanta a presença de todos os membros do órgão e permita a participação da 
população em geral; 

e) A forma de convocação das reuniões extraordinárias do CMDCA~ 

d) A forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberação; 

e) A possibilidade da discussão de temas que não tenham sido previamente 
incluídos na pauta, desde que relevantes e/ou urgentes; 

f) O quorum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e 
extraordinárias do CMDCA, que não deverá ser inferior à metade mais wn do 
número total de conselheiros, bem como o procedimento a adotar caso não seja 
aquele atingido; 

g) A criação de câmaras ou comissões temáticas em caráter permanente ou 
temporário, para análise prévia de temas específicos, como políticas básicas, 
proteção especial, orçamento e fundo, comunicação, articulação e mobilização, 
disciplinar etc.; 

h) A função meramente opinativa da câmara ou comissão mencionadas no item 
anterior, com a previsão de que, efetuada a análise da matéria, que deverá 
ocorrer num momento anterior à reunião do C:MDCA, a câmara ou comissão 
deverá apresentar um relatório informativo e opinativo à plenária do órgão, ao 
qual. compete a tomada da decisão respectiva; 

i) A forma como ocorrerá à discussão das matérias colocadas ~--~ . - 
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apresentação do relatório pela câmara ou comissão temática e possibilidade da 
convocação de representantes da administração pública e/ou especialistas no 
assunto, para esclarecimento dos conselheiros acerca de detalhes sobre a 
matéria em discussão; 
j) Os impedimentos para participação das entidades e/ou dos conselheiros nas 
câmaras, comissões e deliberações do órgão; 

k) O direito de os representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, 
Ordem dos Advogados do Brasil e Conselho Tutelar, presentes à reunião, 
manifestarem-se sobre as matérias em discussão, querendo; 

l) A forma como se dará a manifestação de representantes de entidades não 
integrantes do CMDCA, bem como dos cidadãos em geral presentes à reunião; 

m) A forma como será efetuada a tomada de votos, quando os membros do 
CMDCA estiverem aptos a deliberar sobre a matéria colocada em discussão, 
com a previsão da forma solução da questão no caso de empate, devendo ser 
assegura.da sua publicidade, preservado, em qualquer caso, a identidade das 
crianças e adolescentes a que se refiram as deliberações respectivas; 

n) A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo 
com vista à exclusão, do CMDCA, de entidade ou de seu representante quando 
da reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a 
função, nos moldes desta Lei; 

o) A forma como será efetuada a avaliação da qualidade e eficiência dos 
programas e serviços destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e 
suas respectivas famílias, bem como conduzidos os processos de renovação 
periódica dos registros das entidades e programas, nos moldes do previsto pelo 
art. 90. §3°, da Lei Federal nº 8.069/90. 

SeçioIV 
Do Mandato dos Conselheiros Municipais do CMDCA 

Art. 23. Os representantes da sociedade junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA terão mandato de 2 (dois) anos e os representantes 
governamentais serão nomeados pelo Prefeito Municipal para mandato também de 2 
(dois) anos, permitida em ambos os casos uma recondução pela respectiva entidades 
ou Secretaria. 

§ 1 º. Em caso de vacância, a nomeação do suplente será para completar o prazo do 
mandato do substituído. 

§ 2º. O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA será considerado extinto antes do término, nos casos de: 

a) Morte; 
b) Renúncia; 
e) Ausência injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) 
alternadas, no período do mandato, a contar da primeira ausência; 
d) Sentença condenatória transitada em julgado por crime co~~ 
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responsabilidade; 
e) Procedimento incompatível com a dignidade das funções ou com os 
princípios que regem a administração pública, estabelecidos pelo art. 4°, da Lei 
Federal nº 8.429/92; 
t) Mudança de residência do município; 
g) Perda de vínculo com o Poder Executivo, com a entidade, organização ou 
associação que representa. 

§ 3º. Na hipótese da alínea e, do parágrafo anterior, a cassação do mandato do membro do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA será 
precedida de procedimento administrativo a ser instaurado pelo próprio órgão, 
observado o disposto nos artigos 77 a 84 desta Lei, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções administrativas e penais cabíveis. 

§ 4º. Perderá a vaga no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, a entidade não-governamental que perder o registro ou o registro de seus 
programas, bem como aquelas entidades cujos representantes titular e suplente 
incidirem nos casos previstos a1ínea e do§ 2º deste artigo. 

§ 5°. Em sendo cassado o mandato de conselheiro representante do governo, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA efetuará, no prazo de 
48 ( quarenta e oito) horas, comunicação ao Prefeito Municipal para tomada das 
providências necessárias no sentido da nomeação de novo membro; 

§ 6°. Em sendo cassado o mandato de conselheiro representante da sociedade civil, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA convocará 
seu suplente para posse imediata. 

§ 7°. Em caso de substituição de conselheiro representante de Entidades não 
governamentais, esta deverá comunicar oficialmente o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, indicando o motivo da substituição, 
novo representante e seu respectivo suplente, devendo receber aprovação do Plenário 
do Conselho. 

§ 8°. Nos casos de exclusão ou renúncia de entidade não governamental integrante do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, e não 
havendo suplente, será imediatamente convocada nova assembleia das entidades para 
que seja suprida a vaga existente. 

Seção V 
Da Estrutura e Funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Art. 24. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA reunir­ 
se-á na forma e periodicidade estabelecidas no seu Regimento, no mínimo 1 (uma) 
vez por mês, e terá a seguinte estrutura: 

I - Mesa Diretiva, composta por: 

a) Presidente; ~

_.,,... ,, 

' 
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b) Vice-Presidente; 
e) Secretário; 
d) Tesoureiro. 

II- Comissões Temáticas e/ou Intersetoriais; 
m - Plenária; 
IV - Secretaria Executiva; 
V -Técnicos de apoio. 

§ lº. As pautas contendo as matérias que serão objeto de discussão e deliberação nas 
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA serão previamente publicadas e comunicadas aos 
Conselheiros titulares e suplentes. 

§ 2º. 

§ 3º. 

§ 4º. 

§ 5º. 

Art. 25. 

§ 1º. 

§ 2º. 

As sessões serão consideradas instaladas após atingidos o horário regulamentar e o 
quorum regimental mínimo. 

As decisões serão tomadas por maioria de votos, conforme dispuser o regimento 
interno do Órgão, salvo disposição em contrário prevista nesta Lei. 

As deliberações e resoluções do CMDCA serão publicadas nos órgãos oficiais e/ou 
na imprensa local, seguindo os mesmos trâmites para publicação dos demais atos do 
Executivo, porém gozando de absoluta prioridade. 

As despesas decorrentes da publicação deverão ser suportadas pela administração 
pública, através de dotação orçamentária específica. 

A mesa diretiva será eleita pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDC~ dentre os seus membros nos primeiros 30 (trinta) dias de 
vigência do mandato, em reunião plenária com a presença de no mínimo 2/3 ( dois 
terços) dos conselheiros. 

Compete à mesa diretiva dirigir os trabalhos e organizar as pautas das plenárias. 

O mandato dos membros da mesa diretiva será de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução. 

Art. 26. As comissões temáticas serão formadas pelos membros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, facultada 
a participação de convidados, técnicos e especialistas. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão caráter consultivo e serão vinculadas ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 27. A Plenária é composta pelo colegiado dos membros titulares e suplentes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a instância 
máxima de deliberação e funcionará de acordo com o Regimento do Cons 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. , ......• - 
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Art. 28. A Secretaria Executiva terá por atribuição oferecer apoio operacional e 
administrativo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CJ\IDCA. 

Art. 29. Para o adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, o Poder Executivo Municipal deverá 
oferecer, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, apoio técnico, 
material e administrativo. 

CAPÍTULO Ill 
DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA-FIA 

Art. 30. Fica criado o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, como captador e 
aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho 
Municipa] dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 31. O Fundo Municipal da lnf'ancia e Adolescência- FIA será constituído de: 

I - dotação orçamentária da União, Estado e Municípios; 

II - doações, auxílios e contribuições, transferências de entidades nacionais, 
internacionais, governamentais e não governamentais; 

III - doação de pessoas fisicas e jurídicas, conforme disposto no artigo 260, da 
Lei nº 8.069/90: 
IV - Auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 

V - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 

VI - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em 
ações civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei 
Federal nº 8.069/90 e nesta Lei; 

VIl - produtos de aplicações :financeiras dos recursos disponíveis, respeitada a 
legislação em vigor; 

VIIl - produto de vendas de materiais e publicações em eventos realizados; 

IX - por outros recursos que lhe forem destinados. 

Panigrafo único. As contribuições efetuadas ao Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA, previstas no inciso III poderão ser deduzidas do Imposto de Renda, de acordo 
com a legislação pertinente. 

Art. 32. Os recursos do Fundo Especial para a Infância e Adolescência não poderão ser 
utilizados: 

I - para manutenção dos órgãos públicos encarregados da proteção e 
atendimento de crianças e adolescentes, aí compreendidos o Conselho Tutelar e 
o próprio Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, o que de~---·· 
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a cargo do orçamento das Secretarias e/ou Departamentos aos quais aqueles 
estão administrativamente vinculados; 

II - para manutenção das entidades não governamentais de atendimento a 
crianças e adolescentes, por força do disposto no art. 90, caput, da Lei Federal 
nº 8.069/90, podendo ser destinados apenas aos programas de atendimento por 
elas desenvolvidos, nos moldes desta Lei; 

III - para o custeio das políticas básicas e de assistência social a cargo do 
Poder Público. 

Art. 33. Fica responsável pela prestação de contas e apresentação de balancetes trimestrais a 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com ciência e fiscalização do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 34. Compete ao Fundo Municipal da Infância e Adolescência: 

I - Registrar os recursos orçamentários oriundos do Municípío ou a ele 
transferidos em beneficio das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela 
União; 

II - Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou de 
doações ao Fundo; 

m - Manter o controle escriturai das aplicações financeiras levadas a efeito 
pelo Município, nos termos das resoluções do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

IV - Autorizar a aplicação dos recursos em beneficios da criança e adolescente, 
nos termos das resoluções do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, mediante apresentação de projetos da Entidade 
requerente para análise e votação dos membros do Conselho, com quorum 
mínimo de 2/3 ( dois terços), com a consequente prestação de contas pela parte 
beneficiada; 

V - Administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, segundo as resoluções do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, prestando 
contas trimestralmente aos membros do Conselho Municipal. 

Art. 35. Na gestão do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA serão ainda 
observadas às disposições contidas nos artigos 260-C a 260-G, da Lei Federal nº 
8.069/90. 

Art. 36. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA será regulamentado por 
resolução expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO TUTELAR 

~-- 
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Seção I 
Da Criação e Natureza dos Conselhos Tutelares 

Art. 37. Fica mantido o Conselho Tutelar já criado e instalado, órgão permanente e 
autônomo. não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, definidos na Lei Federal nº 8.069/1990 e 
complementados por esta Lei, composto de l O (dez) membros, sendo 5 (cinco) 
titulares e 5 (cinco) suplentes. 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA a definição do número de Conselhos Tutelares a serem implantados no 
município, encaminhando à Câmara Municipal, sempre que necessário, projeto de lei 
municipal destinado à sua ampliação. 

Seção n 
Das Atribuições, da Competência e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares 

Art. 38. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercício das atribuições previstas nos artigos 95, 
136, 191 e 194, da Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
arts. 18, §2° e 20, inciso IV, da Lei Federal nº 12.594/2012, devendo, em qualquer 
caso, zelar pelo efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente previstos em 
lei. 

§ l º. A competência do Conselho Tutelar será determinada: 

I • pelo domicílio dos pais ou responsável; 

II - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente à falta dos pais ou 
responsável. 

§ 2°. Nos casos de ato infracional praticado por criança, será competente o Conselho 
Tutelar do lugar da ação ou da omissão, observadas as regras de conexão, 
continência e prevenção. 

§ 3°. O acompanhamento da execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao 
Conselho Tutelar do local da residência dos pais ou responsável, ou do local onde 
sediar-se a entidade em que a criança ou adolescente estiver acolhido. 

Art. 39. São deveres do Conselheiro na sua condição de agente público, e conforme o 
previsto na Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº. 8.069/1990, Lei Federal nº 
8.429/1992 e outras normas aplicáveis: 

I - Desempenhar as atribuições inerentes à função, previstas no art, 136, da Lei 
Federal nº 8.069/1990; 

II - Realizar suas atribuições com eficiência, zelo, presteza, dedicação, e 
rendimento funcional, sugerindo providências à melhoria e aperfeiçoamento da 
função; 

m . Agir com probidade, moralidade e impessoalidade procedendo de~f 1 . -~ 
~ÇI 
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adequado às exigências da função, com atitudes leais, éticas e honestas, 
mantendo espírito de cooperação e solidariedade com os colegas de trabalho, 
tratando a todos com urbanidade, decoro e respeito; 

IV - Manter conduta pública e particular ilibada; 

V - Zelar pelo prestígio da instituição; 

VI - Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 
auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente; 
VIl - Identificar-se em suas manifestações funcionais; 

VIII - Atuar exclusivamente e ilimitadamente à defesa e proteção integral dos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo exigida em sua função 
dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra 
atividade remunerada pública ou privada, ressalvado o exercício do magistério, 
desde que haja compatibilidade de horário entre ambas, sob pena de perda do 
mandato de Conselheiro Tutelar. 

IX - Prestar contas apresentando relatório mensal extraído do SIPIA até o 
quinto dia útil de cada mês ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, contendo síntese de dados referentes ao exercício 
de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação 
das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas 
providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

Art. 40. É vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza em razão do exercício da função; 

II - Exercer outra atividade remunerada, ressalvado o exercício do magistério, 
desde que haja compatibilidade de horário entre ambas; 

Ili - Exercer atividade de fiscalização e/ou atuar em procedimentos instaurados 
no âmbito do Conselho Tutelar relativos a entidades nas quais exerça atividade 
voluntária, no âmbito da política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; 

IV - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e/ou 
atividade político-partidária; 

V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente. salvo 
quando no exercício da sua função; 

VI - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII • Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outre~ 
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VIII - Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em 
razão de suas atribuições; 

IX - Proceder de forma desidiosa: 

X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 
exercício da função; 

XI - Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas 
nos termos da Lei Federal nº 4.898 de 09 de dezembro de 1965; 
XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes à 
aplicação de medidas protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis, 
previstas nos artigos 101 e 129, da Lei Federal nº 8.069/90; 

XIII - Descumprir as atribuições e os deveres funcionais mencionados nos 
artigos 36 e 37 desta Lei e outras normas pertinentes. 

Seçiolli 
Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

Art. 41. Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessanos ao 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, incluindo a remuneração e a formação 
continuada dos seus membros. 

§ 1°. Os Conselhos Tutelares funcionarão em local de fácil acesso à população, no 
respectivo território de abrangência, disponibiliz.ados pela Prefeitura Municipal, e 
contarão com instalações fisicas adequadas, com acessibilidade arquitetônica e 
urbanística e que garanta o atendimento individualizado e sigiloso de crianças, 
adolescentes e famílias. 

§ 2. º Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social disponibilizar equipamentos, 
materiais, veículos, servidores municipais do quadro efetivo, prevendo inclusive 
ajuda técnica interdisciplinar para avaliação preliminar e atendimento de crianças, 
adolescentes e famílias. 

Art. 42. Os horários de atendimento serão regulamentados pelo regimento interno, devendo 
observar as seguintes regras: 

I - Os Conselhos Tutelares funcionarão de segunda a sexta feira, no horário das 
8h às 18h, sendo que todos os membros deverão registrar suas entradas e saídas 
ao trabalho no relógio ponto digital e, na falta deste, de maneira manual em 
cartão ponto, ambos vistados pelo Presidente do Conselho Tutelar. 

D - Haverá escala no horário de almoço; 

m - Plantão noturno das 18h às 8h, de segunda a sexta-feira; 

IV - Plantão para atendimento especial nos finais de semana e feriados; 'r···· _ 
/·- . . 
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V - Durante os dias úteis o atendimento será prestado por pelo menos 3 (três) 
Conselheiros Tutelares, cuja escala e divisão de tarefas serão disciplinadas pelo 
respectivo regimento interno; 

VI - O Conselheiro Tutelar estará sujeito a regime de dedicação integral, 
excetuado o exercício do magistério, vedados quaisquer pagamentos a título de 
horas extras ou assemelhados. 

§ l º. As informações contidas no caput deste artigo serão comunicadas por escrito 
mensalmente ao Juízo da Infância e da Juventude, ao Ministério Público, às Polícias 
Cívil e Militar e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

§ 2º. Todos os membros dos Conselhos Tutelares serão submetidos à mesma carga horária 
semanal de trabalho, de 40 (quarenta) horas semanais, excluídos os períodos de 
sobreaviso, que deverão ser distribuídos equitativamente entre seus membros, sendo 
vedado qualquer tratamento desigual. 

§ 3º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
fiscalizar o horário de funcionamento do Conselho Tutelar, sendo que o 
descumprimento injustificado das regras previstas nos incisos acima, bem como das 
previstas no respectivo regimento interno, acarretará a aplicação de sanções 
disciplinares, nos termos desta Lei. 

Art. 43. O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo, uma reunião 
ordinária semanal, com a presença de todos os conselheiros para estudos, análises e 
deliberações sobre os casos atendidos, sendo as suas discussões lavradas em ata, sem 
prejuízo do atendimento ao público. 

§ 1 º. Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias quantas forem 
necessárias para assegurar o célere e eficaz atendimento da população. 

§ 2°. As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente, se 
necessário, o voto de desempate. 

Art. 44. O(s) Conselho(s) Tutelar(es) deverá(ão) participar, por meio de seu respectivo 
Presidente ou pelos Conselheiros indicados de acordo com seu Regimento Interno, 
das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, devendo para tanto ser prévia e oficialmente 
comunicados das datas e locais onde estas serão realizadas, bem como de suas 
respectivas pautas. 

Art. 45. O(s) Conselho(s) Tutelar(es) será(ão) também consultados quando da elaboração das 
propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual, participando e apresentando sugestões para planos e programas 
de atendimento à população infanto-juvenil, a serem contemplados no orçamento 
público de forma prioritária, a teor do disposto nos arts. 4°, caput e parágrafo único, 
alíneas "e" e "d" e 136, inciso IX, da Lei Federal nº 8.069/90 e art. 227, caput, da 
Constituição Federal. -n _ 

~-í 
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Art. 46. Cabe à Administração Municipal oferecer condições ao(s) Conselho(s) Tutelar(es) 
para o uso do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - SIPIA CT 
WEB. 

§ l°. Compete aos Conselheiros Tutelares fazerem os registros dos atendimentos no SIPIA 
CT WEB e a versão local apenas deverá ser utilizada para encerramento dos registros 
já existentes, e quando necessário, para consultas de histórico de atendimentos. 

§ 2º. Cabe ao(s) Conselho(s) Tutelar(es) manter dados estatísticos acerca das maiores 
demandas de atendimento, que deverão ser levadas ao Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA bimestralmente ou sempre que 
solicitado, de modo a permitir a definição, por parte deste, de políticas e programas 
específicos que permitam o encaminhamento e eficaz solução dos casos respectivos. 

§ 3º. A não observância do contido nos parágrafos anteriores, poderá ensejar a abertura de 
Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar pelo Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Seção IV 
Do Processo de Eleição dos Membros dos Conselhos Tutelares 

Art. 47. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA iniciará o 
processo de eleição dos membros dos Conselhos Tutelares até 180 (cento e oitenta) 
dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares em exercício, através 
da publicação de Edital de Convocação na imprensa local. 

Art. 48. A Comissão do Processo Eleitoral deverá ser eleita em plenária do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

§ 1 º. A Comissão do Processo Eleitoral será presidida pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e, na ausência deste, 
pelo Vice-Presidente. 

§ 2°. Fica sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral a elaboração da 
minuta do Edital de Convocação para Eleição dos Conselheiros Tutelares, a qual será 
encaminhada à apreciação e deliberação do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Seção V 
Dos Requisitos e do Registro das Candidaturas 

Art. 49. A candidatura será registrada individualmente, vedada a formação de chapas 
agrupando candidatos, e sem vinculação a partido político, após aprovação na 
avaliação de conhecimentos específicos. 

§ 1 º. Anteriormente ao período de candidatura, os candidatos deverão ser submetidos à 
avaliação escrita de conhecimentos específicos, cujo conteúdo será referente à 
Legislação vigente sobre os direitos da criança e do adolescente. 

§ 2º. A realização da avaliação escrita de conhecimentos específicos será convocada pelo 

~ 
! 
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em Edital 
específico, o qual irá prever data, horário, local da prova, bem como documentação 
necessária para inscrição, prazo para recursos, conteúdo, nota mínima exigida para 
classificação e critérios de desempate, bem como outros dispositivos necessários. 

§ 3°. Os candidatos interessados em participar da prova de conhecimentos específicos 
deverão estar dentro dos critérios estabelecidos no artigo XXX desta Lei. 

Art. 50. Somente poderão concorrer ao pleito os candidatos que preencherem, até o 
encerramento das inscrições, os seguintes requisitos: 

I - Ter reconhecida idoneidade moral, firmada em documento próprio, segundo 
critérios estipulados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, através de Resolução; 

II - Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade; 

Ili - Residir no município há mais de 2 (dois) anos; 

IV - Estar no gozo de seus direitos políticos; 

V - Ensino Médio completo; 

VI - Reconhecida e comprovada experiência de no mínimo 2 (dois) anos na 
área de atendimento, promoção e defesa dos direitos fundamentais de crianças 
e adolescentes; 

VII - Não ter sido penalizado com a destituição de cargo de Conselheiro 
Tutelar. 

VIII - Estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício do 
cargo de conselheiro tutelar; 

IX - Não possuir condenação criminal transitada em julgado. 

Parágrafo único. O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA ou servidor municipal ocupante de cargo em comissão que pretenda 
concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá requerer o seu afastamento no ato 
da inscrição. 

Art. 51. A candidatura deverá ser registrada no prazo de 90 a 60 dias antes do pleito, 
mediante a apresentação de requerimento endereçado ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, acompanhado da prova do 
preenchimento dos requisitos estabelecidos no artigo anterior, anexando os seguintes 
documentos: 

I - Cópia autenticada do Registro Geral (identidade); 

II - Cópia autenticada do CPF; 
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III - Comprovante de residência atualizado; 

IV - Cópia autenticada do Título de eleitor; 

V - Comprovante de experiência no trato com criança e adolescente de no 
mínimo 02 (dois) anos no atendimento, promoção e defesa dos direitos 
fundamentais de crianças e adolescentes; 

VI - Cópia autenticada do Diploma ou do Certificado de Conclusão de Ensino 
Médio; 

VII - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais; 
VIII - Declaração de dedicação exclusiva; 

IX-Atestado médico que comprove aptidão física e mental; 

Art. 52. O pedido de registro da candidatura será autuado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, via de sua secretaria, que fará a 
publicação dos nomes dos pré-candidatos a fim de que seja apresentada impugnação 
por qualquer munícipe, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação, indicando 
os elementos probatórios. 

Art. 53. Decorrido o prazo do artigo anterior, serão aberto vistas ao representante do 
Ministério Público para eventual impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, decidindo 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em igual 
prazo. 

Art. 54. Das decisões relativas às impugnações, caberá recurso à Plenária do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no prazo de 5 
(cinco) dias, que designará reunião extraordinária e decidirá, em igual prazo, em 
última instância. 

Parágrafo único. Mantida a decisão, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - C:MDCA fará a remessa dos autos para reexame ao Juízo da Infância e 
da Juventude. 

Art. 55. Vencida a fase de impugnação, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, mandará publicar em Edital na imprensa local, a relação dos 
candidatos que tiveram suas inscrições homologadas. 

Seção VI 
Do Processo Eleitoral 

Art. 56. Os membros dos Conselhos Tutelares serão eleitos em sufrágio universal e direto, 
facultativo e secreto dos cidadãos do Município, em eleição realizada sob a 
coordenação da Comissão do Processo Eleitoral do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, sob a fiscalização do Ministério Público, 
podendo solicitar com antecedência o apoio necessário ao Juízo da Infância e da 

Juventude. /-~- _.,--~ 
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Art. 57. A eleição ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) 
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 
presidencial, nos termos do artigo 139, § 1 º, da Lei 8.069/90. 

§ 1º. A eleição será convocada pelo Presidente do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, mediante Edital publicado na imprensa local, 
com o nome dos candidatos habilitados, 30 (trinta) dias antes do pleito. 

§ 2º. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA a 
definição dos locais de votação, da constituição das mesas receptoras e definição da 
realização dos trabalhos no dia das eleições. 

Art. 58. É vedada a propaganda eleitoral nos veículos de comunicação social ou sua afixação 
em locais públicos ou particulares, admitindo-se somente a realização de debates, em 
igualdade de condições. 

§ 1°. Serão previstas regras e restrições destinadas a evitar o abuso de poder econômico e 
político por parte dos candidatos ou seus prepostos. 

§ 2°. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas de qualquer forma, seja 
através da indicação, no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas 
de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta 
ou indiretamente, denotem tal vinculação. 

§ 3°. No dia da eleição é terminantemente proibido o transporte de eleitores e a "boca de 
urna" pelos candidatos e/ou seus prepostos. 

§ 4º. É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

§ 5°. Em reunião própria, a Comissão do Processo Eleitoral dará conhecimento formal das 
regras de campanha a todos os candidatos considerados habilitados ao pleito, que 
firmarão compromisso de respeitá-las e que estão cientes e acordes que sua violação 
importará na exclusão do certame ou cassação do diploma respectivo. 

Art. 59. A violação das regras de campanha importará na cassação do registro da candidatura 
do candidato responsável em procedimento a ser apurado perante o O Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 60. Não sendo eletrônica, as cédulas para votação manual serão confeccionadas pela 
Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Parágrafo único. Sendo eletrônica a votação, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente providenciará, com a antecedência devida, junto à Justiça Eleitoral, o 
empréstimo de urnas eletrônicas. 

Art. 61. O eleitor poderá votar em apenas um candidato. 

Parágrafo único. No caso de votação manual, votos em mais de um 
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contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão anulados, 
devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto no regulamento da 
eleição. 

Art. 62. Encerrada a votação, se procederá a contagem dos votos e a apuração sob a 
responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral, que acompanhará todo o pleito. 
que será também fiscalizado Ministério Público. 

§ 1°. Poderão ser apresentados pedidos de impugnação de votos à medida em que estes 
forem sendo apurados, cabendo a decisão ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA que decidirá em 03 (três) dias, com ciência ao 
Ministério Público. 

§ 2º. Em cada local de votação será permitida a presença de 01 (um) único representante 
por candidato ou dele próprio; 

§ 3º. No local da apuração dos votos será permitida a presença do representante do 
candidato apenas quando este tiver de se ausentar. 

§ 4°. A Comissão do Processo Eleitoral manterá registro de todas as intercorrências do 
processo eleitoral, lavrando ata própria, da qual será dada ciência ao Ministério 
Público. 

§ 5°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA manterá 
em arquivo permanente todas as resoluções, editais, atas e demais atos referentes ao 
processo de escolha do Conselho Tutelar. 

Art. 63. Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA proclamará o resultado, providenciando a publicação dos 
nomes dos candidatos votados, com o número de votos que cada um recebeu. 

Parágrafo único. Havendo empate na votação, serão considerados os seguintes critérios de 
desempate: 

a) Candidato que tiver obtido maior nota na prova escrita; 

b) Candidato com maior experiência na área da criança e adolescência; 

e) Candidato com maior idade. 

Art. 64. Às eleições dos Conselheiros Tutelares, aplicam-se subsidiariamente as disposições 
da legislação eleitoral. 

Seção VII 
Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares 

Art. 65. Os Conselheiros Tutelares serão eleitos simultaneamente para um mandato de 4 
(quatro) anos, tomando posse no dia 1 O de janeiro do ano subsequente ao da eleição. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento da presente Lei, no caso de criação de novos 
Conselhos Tutelares Regionais será adequado o mandato para coincidir º-=1_':,-------· 
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mandato com o dos atuais Conselheiros Tutelares; 

Art. 66. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão participar do 
processo de capacitação/formação continuada relativa à legislação especifica às 
atribuições do cargo e dos demais aspectos da função, promovida pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes da posse, com 
.frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1°. O conselheiro que não atingir a frequência mínima ou não participar do processo de 
capacitação, não poderá tomar posse, devendo ser substituído pelo suplente eleito 
que tenha participado da capacitação/formação continuada, respeitando-se 
rigorosamente a ordem de classificação. 

§ zc\ O conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a função de Conselheiro Tutelar em 
outros mandatos, também fica obrigado a participar do processo de 
capacitação/formação continuada, considerando a importância do aprimoramento 
continuado e da atualização da legislação e dos processos de trabalho. 

§ 3°. O Poder Público estimulará a participação dos membros dos Conselhos Tutelares em 
outros cursos e programas de capacitação/formação continuada, custeando-lhes as 
despesas necessárias. 

Art. 67. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar cônjuges, conviventes em união 
estável, inclusive quando decorrente de união bomoafetiva, ou parentes em linha 
reta, colateral, ou por afinidade até o 3° grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao Conselheiro, na forma deste artigo, em relação à 
autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca de Apucarana, Paraná. 

Art. 68. Os Conselheiros Tutelares eleitos serão diplomados e empossados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com registro em ata 
e nomeados pelo Prefeito Municipal, com publicação no órgão Oficial do Município. 

Seção VIII 
Do Exercício da Função e da Remuneração dos Conselheiros 

Art. 69. 

§ 1º. 

§2º. 

Art. 70. 

Os vencimentos dos membros do Conselho Tutelar serão correspondentes a R$ 
2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais). 

A remuneração durante o período do exercício efetivo do mandato eletivo não 
configura vínculo empregatício. 

Os vencimentos a que se refere este artigo acompanharão os reajustes aplicados ao 
quadro de pessoal dos servidores do Município. 

Sem prejuízo de sua remuneração, o Conselheiro Tutelar fará jus à percepção das 
seguintes vantagens: 

I - cobertura previdenciária; ~·· 
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II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 
da remuneração mensal; 

m - licença-maternidade; 

IV - licença-paternidade; 

V - gratificação natalina. 

Parágrafo único. As férias deverão ser programadas pelos Conselhos Tutelares, podendo gozá­ 
las apenas um Conselheiro em cada período, devendo ser informado por escrito ao 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA com pelo 
menos 60 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a convocação do 
suplente. 

~oIX 
Das Licenças 

Art. 71. O Conselheiro Tutelar terá direito a licenças remuneradas para tratamento de saúde, 
licença maternidade por um período de 180 (cento e oitenta) dias e licença 
paternidade, aplicando-se por analogia o disposto no Regulamento da Previdência 
Social. 

§ 1°. O Conselheiro Tutelar licenciado será imediatamente substituído pelo suplente eleito 
que tenha participado da capacitação, conforme prevê o artigo 66 desta Lei, 
respeitando a ordem de votação. 

§ 2°. É vedado o exercício de qualquer atividade remunerada durante o período da licença, 
sob pena de cassação da licença e perda do mandato. 

§3º. A concessão de licença remunerada não poderá ser concedida a mais de 2 (dois) 
Conselheiros no mesmo período. 

§ 4º. Não será permitida licença para tratar de assuntos de interesse particular. 

Seção X 
Da Vacância do cargo 

Art. 72. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrerá de: 

I - Renúncia; 

II - Falecimento; 

Ill - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada 
remunerada, ressalvado o disposto no art. 39, inciso VIII, desta Lei; 

V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática _::;rº-. 
1 
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ato de improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade moral. 

§ 1 º. Ocorrendo vacância o Conselheiro Tutelar será substituído pelo suplente eleito que 
tenha participado da capacitação, conforme prevê o artigo 66 desta Lei, respeitando a 
ordem de votação. 

§ 2º. No caso de inexistência de suplentes, a qualquer tempo, deverá o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA realizar processo de 
escolha suplementar para o preenchimento das vagas, sendo que os Conselheiros em 
tal situação exercerão as funções somente pelo período restante do mandato original. 

Seção XI 
Do Regime Disciplinar 

Art. 73. Considera-se infração disciplinar, para efeito desta Lei, o ato praticado pelo 
Conselheiro Tutelar com omissão dos deveres ou violação das proibições decorrentes 
da função que exerce elencadas nesta Legislação Municipal e demais legislações 
pertinentes. 

Art. 74. São sanções disciplinares aplicáveis pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, na ordem crescente de gravidade: 

I - Advertência por escrito, aplicada em casos de não observância das 
atribuições e deveres previstos nos artigos 38 e 39 e proibições previstas no 
artigo 40 desta Lei, que não tipifiquem infração sujeita à sanção de perda de 
mandato; 

Il - Suspensão disciplinar não remunerada, nos casos de reincidência da 
infração sujeita à sanção de advertência, com prazo não excedente a 90 
(noventa dias); 

m - Perda de mandato. 

Art. 75. Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que: 

I - For condenado por sentença transitada em julgado pela prática de crime 
doloso; 

II - Tenha sido comprovadamente negligente, omisso, não assíduo ou incapaz 
de cumprir suas funções; 

m - Praticar ato contrário à ética e à moralidade, ou que seja incompatível com 
o cargo; 

IV - Não cumprir com as atribuições conferidas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposição de crianças e adolescentes, 
em situação de risco, em prejuízo de sua imagem, intimidade e privaci, . 

~_,"Í 
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VI - Receber. a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza, em razão de suas atribuições, para si ou para outrem; 

VII - Transferir residência ou domicilio para outro município; 

VIII - Não cumprir, reiteradamente, com os deveres relacionados no art. 39 
desta Lei; 

IX - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 

X - Exercer outra atividade pública ou privada remunerada, ainda que haja 
compatibilidade de horário, ressalvado o disposto no art. 39, inciso VIII, desta 
Lei. 

§ 1º. Verificada a sentença condenatória e transitada em julgado do Conselheiro Tutelar na 
esfera do Poder Judiciário pela prática de crime doloso, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em reunião extraordinária, declarará 
vago o mandato de Conselheiro Tutelar, dando posse imediata ao suplente. 

§ 2º. Mediante provocação do Ministério Público ou por denúncia fundamentada, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, a 
depender da gravidade da conduta, poderá promover o afastamento temporário do 
Conselheiro Tutelar acusado da prática de alguma das condutas relacionadas no 
caput deste artigo, até que se apurem os fatos, convocando imediatamente o suplente. 

§ 3º. Para apuração dos fatos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA designará uma Comissão Especial, de composição paritária 
entre representantes do governo e da sociedade, assegurado o contraditório e ampla 
defesa ao acusado, conforme previsto na Seção XIII, desta Lei. 

SeçioXIl 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 76. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, ao 
tomar ciência da possível irregularidade praticada pelo Conselheiro Tutelar 
promoverá sua apuração mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
instituindo Comissão Especial para este fim, a qual possuirá 4 (quatro) integrantes, 
com composição paritária entre representantes do governo e da sociedade, podendo 
receber assessoria jurídica do advogado/procurador do município designado 
conforme artigo 24 desta Lei. 

Art. 77. Instaurada a sindicância, a Comissão Especial fará a análise preliminar da 
irregularidade, dando ciência por escrito da acusação ao Conselheiro investigado de 
apresentar sua defesa no prazo de 1 O ( dez) dias de sua notificação, sendo facultada a 
indicação de testemunhas e juntada de documentos. 

§ 1º. Decorrido o prazo de defesa, a Comissão Especial poderá ouvir testemunhas e 
::;:~:-s diligências que entender pertinentes, dando ciência ao cw~~º- 
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§ 2º. 

§ 3º. 

§ 4º. 

§ 5º. 

Concluída a apuração preliminar, a Comissão Especial deverá elaborar relatório 
circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias, concluindo pela necessidade ou não da 
aplicação de sanção disciplinar ou instauração de processo administrativo disciplinar. 

O relatório será encaminhado à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao Conselheiro acusado 
e ao Ministério Público. 

O prazo para conclusão da sindicância não excederá trinta dias, podendo ser 
prorrogado por igual período. 

Da sindicância poderá resultar: 

a) arquivamento do processo; 
b) aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até trinta dias; 
e) instauração de processo disciplinar. 

Art. 78. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de 
suspensão por mais de trinta dias ou de perda do mandato será obrigatória a 
instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. No caso de instauração de processo disciplinar, será designada nova Comissão 
Especial Processante, com membros diversos da Comissão Especial Sindicante, não 
podendo o processo tratar de fatos diversos dos tratados na sindicância. 

Art. 79. 

§ 1°. 

§ 2º. 

Caso fique comprovada pela Comissão Especial a prática de conduta que justifique a 
aplicação de penalidade de suspensão por mais de trinta dias ou de perda do 
mandato, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
dará início ao processo administrativo destinado ao julgamento do membro do 
Conselho Tutelar. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA dará 
ciência ao Ministério Público e intimará pessoalmente o acusado, o qual poderá ser 
representado por procurador habilitado, para que apresente sua defesa no prazo de 1 O 
(dez), arrolando testemunhas, juntando documentos e requerendo a realização de 
diligências. 

Não sendo localizado o acusado, o mesmo será intimado por Edital com prazo de 15 
(quinze) dias, a partir da publicação para sua apresentação, nomeando-lhe defensor 
dativo em caso de revelia. 

§ 3º. 

§ 4º. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá 
determinar o afastamento do Conselheiro acusado de suas funções, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta), sem prejuízo da remuneração e da 
imediata convocação do suplente. 

A condução dos trabalhos nas sessões de instrução ficará a cargo. da C~,rsão 
Especial Processante conforme previsto no regimento interno do órgão~_ .... ___.- 
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§ 5º. 

§ 6º. 

§ 7º. 

§ 8°. 

§9º. 

§ 10. 

§ 11. 

§ 12. 

§ 13. 

§ 14. 

Art. 80. 

Nas sessões de instrução deverão ser tomadas as cautelas necessárias a evitar a 
exposição da intimidade, privacidade, honra e dignidade de crianças e adolescentes 
eventualmente envolvidos com os fatos, que deverão ter suas identidades 
preservadas. 

A oitiva das testemunhas eventualmente arroladas e a produção de outras provas 
requeridas observarão o direito ao contraditório. 

Será indeferida, fundamentadamente, diligência considerada abusiva ou meramente 
protelatória, 

Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou pericias serão 
reduzidas a termo, passando a constar dos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar. 

Concluída a instrução, o Conselheiro acusado poderá deduzir, oralmente ou por 
escrito, alegações finais em sua defesa, passando-se a seguir à fase decisória pela 
Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

A votação será realizada de forma nominal e aberta, sendo a decisão tomada pela 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

É facultada aos Conselheiros do CMDCA a fundamentação de seus votos, podendo 
suas razões serem deduzidas de maneira oral ou por escrito, conforme dispuser o 
Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
-CMDCA. 

Na hipótese do Conselheiro Tutelar acusado ser declarado inocente, ser-lhe-á 
garantido o restante do salário devido. 

O prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será de 90 
(noventa) dias, prorrogável por mais 90 (noventa) dias, a depender da complexidade 
do caso e das provas a serem produzidas. 

Da decisão tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA caberá recurso ao próprio Conselho, no prazo de 1 O ( dez 
dias), sendo que da decisão definitiva serão pessoalmente intimados o acusado, seu 
defensor, se houver e o Ministério Público, sem prejuízo de sua publicação órgão 
oficial do município. 

É assegurado ao investigado a ampla defesa e o contraditório, sendo facultada a 
produção de todas as provas em direito admitidas e o acesso aos autos da sindicância 
e do processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. A consulta e a obtenção de cópias dos autos serão feitas na sede do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sempre na presença 
de um Conselheiro do CMDCA devidamente autorizado, observadas as cautelas 
referidas no art. 80, §5º desta Lei quanto à preservação da identidade ::~ e 

, ... -,,.-,,:, 
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adolescentes eventualmente envolvidas no fato. 

Art. 81. Se a irregularidade, objeto do Processo Administrativo Disciplinar, constituir 
infração penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
encaminhará cópia das peças necessárias ao Ministério Público e à autoridade 
policial competente, para a instauração de inquérito policial. 

Art. 82. Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao Processo Administrativo Disciplinar, 
aplicar-se-á subsidiariamente e no que couber, as disposições pertinentes contidas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 83. Procedimento semelhante será utilizado para apuração de violação de dever 
funcional por parte de integrante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

CAPÍTULO V 
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO GOVERNAMENTAIS E NÃO­ 

GOVERNAMENT AIS 

Art. 84. As Entidades governamentais e não-governamentais que desenvolvem programas de 
atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, previstos no art. 90, 
assim como aqueles correspondentes às medidas previstas nos artigos 10 l, 112 e 
129, da Lei Federal nº 8.069/90, bem como as previstas no art. 430, inciso II, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (com a redação que lhe deu a Lei Federal 
nº 10.097/2000), devem inscrevê-los no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA. 

Parágrafo único. O registro dos programas terá validade máxima de 2 (dois) anos. cabendo ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA promover 
sua revisão periódica, observado o disposto no art. 90, §3º) da Lei Federal nº 
8.069/90. 

Art. 85. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, o qual 
comunicará o registro ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade. 

§ 1º. Nos termos do art. 90, § 1°, da Lei Federal nº 8.069/90, será negado o registro à 
entidade que: 

a) Não ofereça instalações tisicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança; 
b) Não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 
e) Esteja irregularmente constituída; 
d) Tenha em seus quadros pessoas inidôneas; 
e) Não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à 
modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, em todos os níveis. o,_ _ ~, 
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§ 2º. 

Art. 86. 

§ 1º. 

O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, periodicamente, reavaliar o 
cabimento de sua renovação, observado o disposto no § l O deste artigo. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA definirá, 
mediante Resolução específica, os critérios e requisitos necessários à inscrição das 
entidades e seus respectivos programas de atendimento, estabelecendo os fluxos e os 
documentos que deverão ser apresentados pelas entidades. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA terá 
prazo de ate 60 (sessenta) dias para deliberar sobre os pedidos de inscrição de 
entidades e de registro de programas, contados a partir da data do protocolo 
respectivo. 

§ 2°. Para realização das diligências necessárias à análise dos pedidos de inscrição e 
posterior renovação dos registros, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA poderá designar comissão especifica, assim como requisitar 
o auxilio de servidores municipais, que atuarão em conjunto com os técnicos de 
apoio referidos no artigo 24, inciso V, desta Lei. 

§ 3°. Uma vez cassado ou não renovado o registro da entidade ou do programa, o fato será 
comunicado ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário. 

§ 4°. Chegando ao conhecimento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA que determinada entidade ou programa funciona sem registro 
ou com o prazo de validade deste já expirado, serão tomadas as providências 
necessárias à apuração dos fatos e regularização da situação ou cessação da atividade 
respectiva, comunicando-se o fato ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário. 

Art. 87. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das propnas 
unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e 
socioeducativos destinados a crianças, adolescentes e suas famílias. 

Parágrafo único. Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas de 
atendimento serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos e 
privados encarregados das áreas de Educação, Saúde, Assistência Social, Esporte, 
Cultura e Lazer, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à 
criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal 
e pelo caput e parágrafo único do art. 4o da Lei Federal nº 8.069/90, sem prejuízo da 
utilização, em caráter suplementar, de recursos captados pelo Fundo Municipal da 
Inf"ancia e Adolescência, previsto nos arts. 29 a 34 desta Lei. 

Art. 88. As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional 
deverão cumprir com os princípios dispostos no art. 92 e 93 da Lei Federal nº 
8.069/1990. 

Art. 89. As entidades que desenvolvem programas de internação deverão cumprir com os 
princípios dispostos no art. 94 da Lei Federal nº 8.069/1990, além da Lei Fu nº 
12.594/2012. ~r _ 
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TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 90. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e o Conselho Tutelar 
em funcionamento deverão elaborar e aprovar seus respectivos regimentos internos, 
nos termos desta Lei bem como das resoluções do CONANDA, apresentando-os aos 
Poderes Executivo e Legislativo Municipais, ao Juízo da Infância e da Juventude 
bem como ao Ministério Público, para conhecimento e eventual impugnação. 

Par,grafo único. Uma vez eleitos os membros do novo Conselho Tutelar deste Município, aos 
mesmos será aplicado o disposto neste artigo, cujo prazo contará a partir da 
nomeação e respectiva posse. 

Art. 91. Fica criado o Sistema de Informação para a Infância e Juventude - SIPIA, com a 
implantação de registro de tratamento de informações sobre a garantia dos direitos 
fundamentais preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, como 
instrumento para a ação do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, com os seguintes objetivos primordiais: 

I - operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos, 
possibilitando a mais objetiva e completa leitura possível da queixa ou situação 
da criança ou adolescente, por parte do Conselho Tutelar; 

II - sugerir a aplicação da medida mais adequada, com vistas ao ressarcimento 
do direito violado para sanar a situação em que se encontra a criança ou o 
adolescente; 

m - subsidiar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, bem como o próprio Poder Executivo Municipal na formulação e 
gestão de políticas de atendimento. 

§ 2º. O SIPIA deverá atender as seguintes regras básicas: 

a) o Conselho Tutelar será responsável por receber as denúncias e providenciar 
as medidas que levem ao ressarcimento dos direitos, registrando diariamente as 
respectivas ocorrências; 

§ 3º. 

b) o Conselho Tutelar repassará as demandas de forma agregada (não 
individual) às Secretarias Municipais pertinentes bem como ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, para 
formulação e gestão de políticas e programas de atendimento; 

e) o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
repassará, por sua vez, também de forma agregada, as informações ao 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA, que se 
encarregará de transferir tais dados ao CONANDA. 

Compete ao Município implantar e implementar o SIP!A, atendend::q:~·- __ .- 



b) fornecer a devida capacitação dos Conselheiros Tutelares e dos Conselheiros 
Municipais, tanto no conhecimento da sistemática como na utilização do 
software; 

e) assegurar recursos no orçamento municipal bem como obter outras fontes 
para o financiamento do sistema. 

Art. 92. Excepcionalmente, o mandato dos Conselheiros Tutelares eleitos e empossados em 
2013 será reduzido, devendo seu término coincidir com a posse dos Conselheiros 
Tutelares eleitos por ocasião das eleições unificadas de que trata o art. 139, §1°, da 
Lei Federal nº 8.069/90, com a redação que lhe deu a Lei Federal nº 12.696/2012. 

Art. 93. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo abrir créditos 
suplementares, se necessário, para a viabilização dos programas e serviços 
relacionados no art. 2° desta Lei, bem como para a estruturação dos Conselhos 
Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art, 94. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, não anulando os atos praticados, 
sendo mantidas também todas as disposições de Decretos e demais regulamentos 
editados até esta data que se referem às Leis Municipais nº 55/1995, 80/1995, 
42/2001, 43/2002, 10/2003, 36/2005, 100/2006, 164/2010, 92/2013, 125/2013, 
revogadas por força desta Lei. 

Municfpio de Apncarana, em 25 de setembro de 2014. 

Dr. Carlos Alberto Geb 
(Beto Preto) 

Prefeito Munici 

Preto 
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